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PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Sob a proteção de Deus, eu tenho a honra de declarar aberta a presente audiência pública da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle para apresentação do relatório de gestão referente ao ano de 2015 por parte da Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação.

Convido a compor a Mesa o Sr. Secretário Adjunto de Gestão do Território e Habitação, Dr. Luiz Otávio Alves Rodrigues. (Pausa.)

Convido, da mesma forma, o Sr. Jorge Gutierrez, Diretor da Codhab. (Pausa.)

A partir da promulgação da Emenda à Lei Orgânica do DF, LODF nº 62, de 2013, que alterou o art. 60 da mesma lei, os Secretários de Estado e dirigentes da Administração Pública Direta e Indireta do Distrito Federal comparecerão perante a Câmara Legislativa ou suas comissões para expor assuntos de interesse de sua área e de atribuição. Esse é o tema da reunião de hoje. 

O nosso Presidente, Deputado Delmasso, teve um compromisso externo em que está representando a Câmara Legislativa. S.Exa. pede escusas, vai tentar chegar a tempo de participar da apresentação. Eu, como Vice-Presidente da Comissão de Fiscalização, Governança, Transparência e Controle, vou tentar conduzir a reunião.

Neste momento, eu passo a palavra ao Secretário Adjunto para que possa fazer a apresentação dos dados da Secretaria de Gestão do Território e Habitação, Dr. Luiz Otávio Alves Rodrigues. Dr. Luiz Otávio, fique à vontade.

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Obrigado, Sr. Presidente. 

Bom dia, Sr. Presidente, Deputado Roosevelt Vilela. Bom dia a todos os presentes. Antes de eu fazer a apresentação, eu quero destacar a importância, a relevância desse papel institucional e constitucional da Câmara Legislativa de fiscalizar e de acompanhar os atos do Executivo. É com muita honra, muita alegria e gratidão que eu venho aqui prestar as contas das ações que a SEGETH – Secretaria de Gestão do Território e Habitação – empreendeu no ano de 2015 e nos meados de 2016.

Eu trouxe uma apresentação. Imagino que a minha fala deva durar em torno de 20 minutos. Em seguida... Está presente aqui também o Diretor Imobiliário da Codhab, Dr. Jorge Gutierrez, que vai falar mais especificamente das ações relativas ao provimento habitacional no âmbito da Companhia de Desenvolvimento de Habitação do Distrito Federal. Também imagino que seja uma fala em torno de uns 20 minutos. 

Depois, estaremos naturalmente à disposição para as perguntas. Esperamos respondê-las com propriedade e prontamente. Aquelas para as quais, eventualmente, não tenhamos os dados de imediato ou aquelas que precisem de algum tipo de complementação, nós vamos anotar, estamos com os nossos assessores aqui, para imediatamente encaminhar a esta Casa. 

Eu gostaria de começar a apresentação, falando um pouco da missão da Segeth. Vou ler, é um texto rápido. 

A Secretaria de Estado de Gestão do Território e Habitação tem, como missões precípuas: zelar pelo território do Distrito Federal, promover a qualidade do espaço construído, preservar o conjunto urbanístico de Brasília, articular políticas de gestão territorial para a região metropolitana de Brasília, prover habitação de interesse social e coordenar o crescimento urbano de modo a se alcançarem uma Urbes socialmente justa e o meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Isso é importante para que todos tenham uma noção melhor do âmbito de atuação e dos objetivos da Segeth. 

Esse slide é apenas para inserir a Segeth no âmbito das ações de governo de um modo geral. Existe o planejamento estratégico do Governo e, dentro do planejamento estratégico, existem vários programas e objetivos. Nós estamos enquadrados onde está aquele retângulo vermelho: o programa Território da Gente. E o objetivo é promover o planejamento, o ordenamento e regularização territorial de forma integrada e sustentável. O objetivo, então, é resgatar a capacidade do Estado de planejar e projetar, fiscalizar e controlar o uso e ocupação do território, segundo uma concepção integrada e transversal, com participação, controle social e transparência, visando o desenvolvimento sustentável e assegurando a preservação do patrimônio cultural e urbanístico e a promoção ambiental, conciliando o crescimento urbano e rural com a preservação do meio ambiente e maximização da infraestrutura instalada. 

Então, por conta do planejamento estratégico do Governo, as ações principais da Secretaria são enquadradas no PPA, no Plano Plurianual, onde especificamente as ações transitam no âmbito da preservação e do planejamento territorial sustentável, no pacto pelo licenciamento integrado e governança do território e habitação com cidadania. São três programas, em que todas as ações sobre as quais vou discorrer estão inseridas. 

Então, em 2015... A Segeth tem uma característica normativa: elabora normas e propõe projetos de leis complementares, de leis ordinárias, de decretos visando exatamente alcançar aquilo que consta, na sua missão e nos programas do PPA, que é o ordenamento territorial.

O ordenamento se dá, por meio desses instrumentos normativos, que são na forma de leis, leis complementares e decretos, e a Segeth, então, tem iniciativa de elaborar uma série de normativas nesse sentido.

No ano de 2015, uma lei importante, que já foi promulgada, a Lei Complementar nº 902, trata das outorgas onerosas de uso e ocupação do solo: a Outorga Onerosa do Direito de Construir, que é a ODIR; e a Outorga Onerosa de Alteração de Uso, que é a ONALT. Essas duas outorgas são uma contrapartida que o setor imobiliário dá para o Estado e para a sociedade, quando ele tem algum ganho imobiliário, seja no potencial construtivo, seja quando ele altera algum uso, e com isso tem algum tipo de ganho imobiliário. 

Por conta disso, ele paga uma outorga ao Estado. Esse pagamento vai para um fundo que é gerido pela própria Secretaria, a Segeth, que é o FUNDURB – Fundo de Desenvolvimento Urbano. O dinheiro arrecadado, que vai para esse fundo, é destinado a várias ações de qualificação do espaço urbano.

Agora, vou falar sobre um programa da Segeth, que é o Rotas Acessíveis. Recentemente, o Fundurb liberou R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para que essas obras pudessem ser empreendidas. 

Então, no ano passado, havia uma certa insegurança jurídica em relação à Lei de Outorgas ODIR e ONALT. A Segeth enviou para esta Casa um projeto de lei complementar, que foi acolhido e já foi promulgado, no sentido de organizar juridicamente essa questão das outorgas. 

Outra lei importante também foi a lei complementar de definição dos planos urbanísticos para a expansão, no Guará, das Quadras 38 a 58. Isso era algo que estava há duas décadas sem resolução. Nós enviamos aqui para esta Casa, que também acolheu a lei, e hoje essas quadras já estão liberadas para o devido processo de ocupação.

Ainda, outra lei complementar importante foi a que fez uma correção – uma questão que trazia muita insegurança jurídica. Na época da edição do PDL de Taguatinga, especialmente no Anexo 7, que tratava de uma série de parâmetros urbanísticos, havia uma contradição. Então, nós enviamos também essa lei complementar, corrigindo isso. Também era uma demanda de duas décadas. 

Entre algumas leis ordinárias está a do Polo Gerador de Viagens. Essa lei é importantíssima também e tem o propósito de desburocratizar o que se chamava Relatório de Impacto de Trânsito. 

Havia uma portaria que determinava que obras que fossem polos atrativos de trânsito, conforme o Código Nacional de Trânsito, precisariam emitir um Relatório de Impacto de Trânsito. Eventualmente, esse relatório ensejava medidas mitigadoras. 

Isso começou a trazer uma série de problemas, indefinições jurídicas no próprio trâmite – como seria feito esse relatório e apresentado –, e quanto às próprias medidas mitigadoras, que eram eventualmente concluídas por esse relatório, cujo interessado, ou cujo dono da obra precisava empreender.

Só que essas medidas, invariavelmente, traziam mais problemas do que soluções, porque eram medidas pontuais, que visavam tão somente àquele empreendimento. Muitas vezes, o empreendimento vizinho, também um polo gerador de viagens, ou polo atrativo de tráfego, quando instalado, também tinha um relatório de impacto, e invariavelmente as medidas mitigadoras iriam impactar na primeira medida, muitas vezes concorrendo com ela. Então, isso trazia um certo caos urbano. 

Desta forma, nós resolvemos ordenar essa questão no seguinte sentido: hoje, aqueles empreendimentos caracterizados como polos geradores de viagens também pagam uma contrapartida. É uma espécie de outorga, assim como a Odir e a Onalt. É uma contrapartida que ele paga pelo simples fato de ser um polo gerador de viagens. Essa contrapartida vai para uma rubrica específica do orçamento do estado, que também visa, especificamente, tratar das questões de trânsito e de tráfego. 

Com isso, esses estudos de tráfego vão ser feitos pelo próprio Estado, de uma maneira mais abrangente, mais compreensiva e não pontual, como era feita. E as medidas mitigadoras também, consequentemente, serão medidas, digamos, avalizadas pelo próprio Estado e todos os seus entes de governo. Então, essa foi uma lei importantíssima. 

Nós enviamos um PL – na verdade, nós o propusemos, mas ainda não foi enviado a esta Casa – referente à cobrança de áreas públicas lindeiras a lotes residenciais. Esse PL, nós acreditamos, também é importante no sentido de ordenar a ocupação irregular que existe em todo Distrito Federal, desde o Lago Sul, Lago Norte, até Samambaia, Recanto das Emas, passando por Cruzeiro, Guará, etc., onde várias casas têm áreas públicas lindeiras, ou adjacentes, ocupadas por cercas, por questão de segurança, e muitas vezes até por que o próprio desenho urbanístico da cidade acaba ensejando esse tipo de ocupação. 

Isso vem acontecendo, historicamente, desde sempre. Temos a intenção de regularizar essa situação no sentido de permitir uma cobrança onerosa. Ou seja, uma forma de concessão daquele espaço para que o proprietário cuide daquele espaço, zele por aquele espaço, e, ao mesmo tempo, pague ao governo por aquela concessão. 

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Secretário, se me permite, eu vou fazer alguns apontamentos no decorrer da sua apresentação. Se for algum assunto que eu tiver alguma pergunta pertinente, eu vou apresentar, para que o senhor não tenha que repetir ao final de sua apresentação. 

Esse PL nº 35, eu me lembro que ele já foi enviado para esta Casa. 

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Eu acho que foi retirado.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Foi retirado – eu participei, na ocasião. 

Na situação, havia alguns moradores da Ceilândia, acho que o Cruzeiro também é afeto, e eu não sei se esse PL vai atingir aquelas edificações, prédios em volta dos quais colocaram grades. 

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Em princípio, ele estava restrito às habitações unifamiliares. Ele foi retirado até para que a gente estude, verifique e avalie se é possível estender, inclusive, para imóveis comerciais também. A gente percebe que esse fenômeno acontece nas unidades habitacionais unifamiliares, que era restrito, nesse caso, a essas unidades, mas ele acontece também nas habitações coletivas, no caso do Cruzeiro Novo, por exemplo, no Guará I e no Guará II também, e em lotes comerciais. Ele foi retirado para que o governo estude, avalie e veja a oportunidade e a conveniência de também inserir esses imóveis no PL.

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Eu acho que isso seria de grande relevância porque vai resolver um problema sério em Brasília, que é essa questão. As pessoas acabam fazendo a própria segurança através disso, o que contribui até para o Estado.

Mas eu me lembro também de que esse PL, quando foi colocado, eu o defendi; porém, em dado momento, a minha defesa ficou prejudicada pela equação colocada para fazer o cálculo. 

Eu fui Administrador Regional do Park Way, por exemplo. Naquela ocasião, havia muita gente do Lago Sul. O cálculo ficou em valores exorbitantes, sabem? Aí realmente eu não consegui fazer, continuar a defesa. Na ocasião, liguei, na mesma hora, para o governador e expliquei a situação. S.Exa., então, disse: “Não. Vamos retirar esse PL para depois rediscutir.”

Eu queria pedir para que atentássemos para a proporcionalidade, inclusive, para grandes extensões. O que é uma área verde? No Lago Sul, há lote de 1.000, 2.000m2 e uma área verde também de 1.000 ou 2.000m2, que acabam sendo cercadas. Aí vão pagar um valor... Eu lembro de valores que você calculava e davam R$ 3.000,00 (três mil reais), R$ 2.000,00 (dois mil reais) por mês, então... Ficou maior do que o IPTU do próprio lote que é de propriedade dele. Ali é uma posse precária, pois ele não tem a propriedade. Então, devemos ter esse cuidado. 

Agora, é um projeto fantástico, Secretário, e acho que poderíamos dar celeridade nisso. Principalmente os moradores de Ceilândia têm me procurado – são de uma região lá onde há prédios. Podemos incluir essa questão. Acho que isso vai pacificar um problema sério urbano. 

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Perfeito. 

Há o PL de criação do IPLAN, que é uma coisa mais interna. A ideia era que houvesse um instituto de planejamento e preservação territorial metropolitano, de caráter mais independente, uma autarquia. Isso também está parado por questões óbvias de falta de recursos do governo. 

E há o PL que substitui o Código de Edificações. Sobre o Código de Edificações eu vou falar um pouco mais adiante. Quando eu falar do código, eu vou fazer uma apresentação um pouco mais abrangente.

Aí são as ações de 2016. Estamos já estudando, no âmbito da secretaria, com a participação da sociedade civil, reencaminhar à Câmara – a ideia é que reencaminharemos no segundo semestre deste ano – tanto a Luos, que é a Lei de Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal, que disciplina o uso e a ocupação em todos os núcleos urbanos do Distrito Federal, quanto o PPCUB, que disciplina dessa mesma forma, além de ser também um plano de preservação, um plano de desenvolvimento local na questão do conjunto urbanístico de Brasília, que é essa área compreendida entre o Lago Paranoá e a EPIA, onde estão inseridos o Plano Piloto, o Sudoeste, o Noroeste, o Cruzeiro, a Octogonal, etc.

Já falei da Luos e do PPCUB, isso está no acordo de resultado...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Secretário, será que você poderia me ajudar, porque eu tenho uma dúvida.

Parece que há uma hierarquia. Você tem o PDOT, tem o PPCUB, que fala da área de preservação que vai até a Candangolândia e tal. Enfim, tem o PDOT, tem o PDL, tem Luos. Contextualize isso.

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Foi bastante oportuna a sua intervenção.

Hoje, nós temos diversas normas de uso e ocupação disciplinando essa questão. Isso muitas vezes traz, inclusive, conflitos e diferenças de interpretação.

A ideia é que a Luos e o PPCUB sejam as normas que vão regrar, regulamentar e disciplinar todo o uso e ocupação.

As NGBs, as antigas GBs, as antigas PRs, os PDLs, tudo isso passa a ser incorporado por essas novas leis e elas é que vão disciplinar. A Luos, como eu já disse, para os núcleos urbanos fora do CUB, e o PPCUB adstrito ao Plano Piloto e adjacências, que a Portaria 314 do Iphan já consagrou.

Essas passam a ser as normas.

O PDOT tem o caráter mais abrangente no sentido de estabelecer grandes zonas de uso e de ocupação, que, inclusive, estariam... Não apareceu aí, mas nós estamos participando da elaboração do ZEE, que é o Zoneamento Ecológico e Econômico, que a rigor seria, digamos, o plano mestre, ao qual o PDOT, cuja revisão já vamos começar ano que vem, que é a cada dez anos... Então, 2009, 2019. portanto, ano que vem começaremos a fazer a revisão, e o ZEE, que deve estar pronto até o meio do ano, está sendo coordenado pela Secretaria de Meio Ambiente, mas com uma participação intensa da Segeth. Ele seria, então, a grande diretriz no zoneamento ecológico e econômico para estabelecer as capacidades-suporte do território e onde deveriam ser desenvolvidas as atividades econômicas a partir daí. Aí, então, o PDOT seria, digamos, orientado pelo ZEE, e a Luos e o PPCUB, consequentemente, orientados pela PDOT.

Então, essa é a hierarquia, e essas duas leis tendem a organizar e a sanear todo esse arcabouço legal que existe de épocas e formatações distintas. A ideia é que essas duas leis substituam.

A Lei de Permeabilidade do Solo está sendo discutida. Também é um aspecto bastante importante, cada vez mais importante. Na medida em que a cidade cresce, a impermeabilização do solo urbano vai naturalmente aumentando, e as redes de drenagem, como já vimos – isso aparece nos noticiários –, muitas vezes não comportam mais esses regimes de chuva cada vez mais intensos por conta do aquecimento global.

Então, a gente precisa pensar de uma maneira diferente a questão da drenagem pluvial nas cidades. Quer dizer, não é tão somente você pegar uma água e jogar em outro lugar, mas fazer um manejo de maneira que boa parte dessa água possa se infiltrar e recarregar os aquíferos, enfim, cumprir determinado papel. Hoje simplesmente as redes são desenhadas para que peguem essa água toda e jogue em outro canto. E acaba que as redes públicas de macrodrenagem já não suportam mais.

Então, nós estamos trabalhando nessa lei, propondo novas ideias e tal para a recarga de aquíferos – não é? –, recargas artificiais.

Quanto aos lotes destinados à ocupação por equipamentos públicos, isso já vai aparecer na LUOS também. A ideia é que a gente flexibilize essa destinação de lotes de equipamentos públicos, comunitários ou urbanos, no sentido de que as normas sejam bastante abertas, amplas e flexíveis, para que caibam vários equipamentos, para que o lote não fique destinado especificamente a um determinado equipamento e haja um gerenciamento organizado e centralizado desses lotes destinados a equipamentos, porque hoje isso está muito descentralizado, e, com isso, não dá para ter uma gestão mais efetiva e mais otimizada. Então, a gente está trabalhando também nessa lei, nas zonas especiais de interesse social, quer dizer, as ZEIs, onde há habitação de interesse social.

Em alguns locais, no PDOT, não foram previstas as áreas de regularização de interesse social, mas são importantes que aconteçam como tal. E aí, então, nós já estamos estudando e verificando as poligonais dessas áreas para encaminhar a esta Casa as zonas especiais de interesse social, a fim de que possam ter um trâmite diferenciado na aprovação de projetos de áreas de interesse social.

Revisão da Lei nº 766: isso deve estar chegando a esta Casa talvez semana que vem. Essa é a Lei dos Puxadinhos. Havia um prazo, ela tinha sido prorrogada até 27 de junho. Já houve várias conversas no âmbito do governo e também da sociedade civil, especialmente com os interessados e a associação, o Conselho Comunitário da Asa Sul. Chegamos a um consenso. Ainda estamos no texto final, que devemos encaminhar à Casa Civil no máximo até amanhã, para que, então, o governo possa encaminhar à Câmara Legislativa.

A Lei de Compensação Urbanística também é importantíssima, porque lida com um passivo grande de construções irregulares ocorridas ao longo desses anos aqui, no Distrito Federal.

São vários imóveis que precisam do Habite-se e não conseguem obtê-lo, porque foram construídas de maneira irregular e de uma forma não possível de sanar pela legislação vigente. E também, por outro lado, ficaria muito caro, muito oneroso não só para a cidade, mas para o próprio Estado simplesmente sugerir a demolição desses empreendimentos, desses edifícios.

Então, a ideia da Lei de Compensação Urbanística é que seja feita uma penalização. A ideia é que seja uma penalização mesmo, uma multa pesada que esse empreendimento tenha que pagar para a sociedade pela sua existência irregular. Essa é a ideia. A ideia é que possamos regularizar esses casos insanáveis. E, para que ele possa ser regularizado, ele teria que pagar uma espécie de multa à sociedade pela sua existência irregular. Então, estamos trabalhando nessa lei.

Estamos fechando as poligonais. Na verdade, já conseguimos fechar tecnicamente as poligonais das regiões administrativas. O Deputado Roosevelt Vilela foi administrador e sabe que isso vai dar pano para manga ainda. Mas, do ponto de vista do trabalho da Segeth, de fazer as poligonais... elas já estão prontas, para as trinta e uma, para todas as trinta e uma. E depois o governo, administrativamente, precisa conversar para saber quais vão ser, quantos vão ser e daí definir, finalmente, a poligonal definitiva, mas já temos uma base de discussão, que foi realizada no âmbito da Segeth.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Sr. Luiz Otávio, com relação às poligonais, eu fui Administrador do Núcleo Bandeirante, da Candangolândia e do Park Way . 

E o Park Way é uma situação totalmente atípica, porque você tem as quadras de 1 a 3, que ficam entre o Núcleo Bandeirante e ao Guará; você tem o Park Way das quadras de 4 a 5, que são ligadas a Águas Claras e tem as quadras de 6 a 13 e de 14 a 25. Cada trecho tem suas características. 

Da 14 a 25, a característica é muito ambiental, o pessoal não quer saber de comercio, é uma briga danada.

Do outro lado, de Águas Claras, o pessoal já tem escolas, igrejas, casas de festas, academias e tal. Uma discussão muito grande, inclusive, semana passada, recebi o pessoal das casas de festas. Esse pessoal, sabendo da discussão da Luos, eles querem pacificar essa questão. É um bairro e deve ter vida, são “n” situações. 

Não sei se você sabe dizer como está sendo tratado o Park Way. Há rumores de que o Park Way seria dividido: uma parte iria para o Núcleo Bandeirante, outra... É outra situação... Você sabe de alguma coisa nesse sentido?

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Não, na verdade, o que nós fizemos lá foi, simplesmente, consagrar o que hoje, de alguma forma, já existe consensualmente, quer dizer, elaboramos essas poligonais para que aí haja uma base de dados mínima para que o Governo discuta isso no âmbito mais político. Quer dizer, a Segeth tecnicamente resolveu essa questão, delimitando as poligonais. Agora, obviamente, existe um pacto político, que deve ser feito, se for o caso, dividindo as Parks Ways: uma parte fica em Águas Claras; outra, no Núcleo Bandeirante, enfim. Essa é uma questão a ser discutida.

Há o Código de Postura, que está praticamente pronto. A gente deve encaminhá-lo também para a Casa Civil. Há uma nova lei de regularização fundiária, um novo marco legal para regularização fundiária, um problema seríssimo, aqui, no Distrito Federal, e uma lei que dispõe sobre licenciamento dessas licitações transmissoras de radiocomunicação, com base já no Marco Legal federal, que criou essa lei dessas estações de antenas e tudo o mais. A gente precisa regulamentar isso aqui, no âmbito do DF.

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Inclusive, eu participei de uma reunião no Ministério Público. Há várias antenas de transmissão que estão em área pública e não estão pagando a ocupação. Há outras, em área particular, para as quais não foi feito qualquer tipo de fiscalização a fim de saber como está isso, se está respeitando...

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Exatamente, a lei vem no sentido de ordenar toda essa questão de ocupação das antenas. 

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) –Legal, a pauta legislativa de vocês está muito boa. 

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – E a gente espera trabalhar sempre me parceria, sem dúvida alguma. 

Há o programa Habita Brasil. sobre o qual u vou falar, um pouquinho adiante, e o Jorge, da Codhab, vai detalhar mais. 

Sobre a infraestrutura de dados parciais, em que entra o Siturb, eu vou falar um pouco mais à frente também. 

Sobre a instalação dos CLPs – os Conselhos Locais de Planejamento: a gente pretende fazer isso também agora, até o meio do ano, pelo menos. São 8 ou 11 Conselhos, que já têm condições... Doze que já tem condições... Exatamente, já têm, inclusive, os membros nomeados, e a gente pretende instalar, pelo menos, 12 das 31 Regiões Administrativas até o meio do ano. Isso é importante porque, lá na frente, eu vou falar rapidamente sobre a Conferência Distrital de Cidades e os Conselhos têm uma atuação fundamental nesta Conferência. 

Parcelamento urbano isolado são os lotes que o PDOT identificou em várias áreas rurais, que têm pequenos núcleos urbanos. O Incra 8 é um exemplo. Vargem Bonita nem entrou no PDOT, por um engano. A gente precisa, talvez, enquadrar Vargem Bonita dentro daquela Lei das Zeis, que eu havia falado. Há aquele que fica, no final do DF, que nós fomos outro dia visitar, não me lembro agora o nome... Engenho das Lages! Enfim, são parcelamentos que já estão consolidados como pequenos núcleos urbanos dentro de uma área rural. Então, nós estamos trabalhando para delimitar essas poligonais, fazer o projeto e regularizar essas áreas efetivamente como áreas urbanas e dar sequência em todo o ordenamento dessas áreas, desses núcleos. 

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Secretário, só para ser registrado, há uma solicitação da gente aqui para que se contemple a Vargem Bonita na Zeis. É uma comunidade que eu conheço bem, tenho uma proximidade. É uma comunidade tem uma história com o Distrito Federal muito antiga, Juscelino Kubitschek participou da instalação dessa comunidade, e esse é um grande pleito deles, por isso pedi esse cuidado. 

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Sem dúvida. E isso está no nosso radar. Realmente, foi um esquecimento, na época do PDOT, e faltou caracterizar aquilo como área de regularização. Então, por isso, a gente precisa...

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – O PDOT só pode ser revisto de 10 em 10 anos; a Luos, de 5 em 5. Parece que agora vocês vão pedir para mudar para 4 em 4. Há alguma coisa nesse sentido?

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Não, em princípio...

DEPUTADO ROOSEVELT VILELA – Eu ouvi falar de alguma proposta nesse sentido. 

Questões pontuais não podem ser analisadas antes desse período?

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Aí, nesse caso, o instrumento melhor seria a própria ZEIS – Zona Especial de Interesse Social. E a gente delimitaria Vargem Bonita como uma Zona Especial de Interesse Social. Isso acontece com outros núcleos, como Buritizinho, por exemplo. Parte dele já entrou na estratégia do PDOT; e parte dele, não. Então, a gente vai criar essa Zeis numa parte do Buritizinho, por exemplo, para que aí se possa dar prosseguimento a todo o processo de regularização. 

A Lei de Registro de Licenciamento de Empresas não está sendo coordenada por nós, mas também a Segeth tem participado intensamente. Há a questão dos puxadinhos, que eu já mencionei, que a gente está regulamentando. Paralelamente à alteração da lei, nós já temos um decreto praticamente pronto, melhorando sensivelmente o decreto anterior, para poder viabilizar aquela ocupação. 

A regularização dos comércios locais norte também; o decreto de regulamentação; o Código de Obras, que vou falar mais na frente; o PGV, que eu já falei; a Lei de Regularização, que a gente vai enviar e já vai trabalhar em cima do decreto. Sobre essa gestão compartilhada de equipamentos públicos eu já falei, e isso é importante – a questão dos lotes destinados a equipamentos; ter uma gestão centralizada; compartilhada, mas coordenada por um órgão. A redefinição da competência da CAP – sobre a CAP eu vou falar mais na frente; merece um tópico específico. Sobre a alteração do COE eu já falei.

Quanto aos lotes da Vila Planalto, uma reivindicação daquela população, nós já elaboramos um decreto para regulamentar a lei que permite a regularização. Esse decreto foi discutido com a comunidade. Eles ficaram de fazer uma contraproposta. Isso está lá com a comunidade, nós estamos aguardando essa contraproposta ao decreto, para que, então, a gente dê continuidade a essa discussão, que é fundamental, e a gente possa passar as escrituras para os pioneiros, e vender aqueles lotes que já não sejam mais dos pioneiros. 

Só para falar na questão dos quiosques, os planos de ocupação do SCIA está pronto, mas tem outros, como o do Guará, por exemplo, que já está praticamente pronto. 

Da instituição das câmaras técnicas do Conplan, da 6ª Conferência das Cidades, tudo isso eu vou falar mais lá para frente.

Quanto aos quiosques, na verdade, a Secretaria, nesta gestão do governo, incorporou parte do que era a Coordenadoria das Cidades. Do que diz respeito à instalação de feiras e quiosques, basicamente, é o que trata a nossa subsecretaria. Então, nós estamos elaborando vários planos de ocupação desses quiosques para organizar, verificar aqueles que realmente têm a ocupação legítima, verificar aqueles cuja ocupação seja possível e aqueles que não seja possível remanejar para locais adequados. Isso está sendo feito, esses planos já estão em andamento. O que está realmente pronto para ser editado é do Setor Complementar de Indústria e Abastecimento – SCIA, que pega parte da Estrutural. 

Então, essa regularização está sendo feita. O que estamos propondo para as feiras são várias pequenas palestras e cursos no sentido de qualificar os feirantes, dando palestras sobre gestão empresarial, sobre a questão sanitária, de guarda e manipulação de alimentos. Enfim, são vários pequenos cursinhos ou pequenas palestras para que eles possam se organizar melhor e prestar um serviço melhor. 
E também no sentido da autogestão, buscando alguma maneira de eles mesmos poderem gerir a sua própria feira. Estamos fazendo várias ações nesse sentido, no âmbito da nossa Subsecretaria de Cidades. 

As diretrizes urbanísticas, pela Lei nº 6.766, que é a lei de parcelamento do solo, precisam ser elaboradas para vários locais, para várias poligonais. Já elaboramos as dos setores Bernardo Sayão, Vicente Pires, Arniqueiras, Arapoanga. Em torno de mais 33 diretrizes estão em elaboração. No Tororó, por exemplo, já foram feitas as diretrizes do Tororó e várias diretrizes específicas, porque existem as diretrizes urbanísticas gerais e, dentro dessas regiões, pode haver vários empreendimentos. Para cada um desses empreendimentos são elaboradas as diretrizes específicas também. 

Pode passar. Aquilo era 2015; agora, 2016. Setor Habitacional do Torto – já foi elaborado agora e editado em abril. Pode passar. Setor Habitacional Arniqueiras. Pode passar. 

Mangueiral. Foi feito um aditivo. O Mangueiral já está aí desde 2009, não é isso? Ele existe desde 2009, mas agora nós elaboramos uma expansão. Já estava prevista essa expansão, na verdade. Então, são pequenas alterações de diretrizes mesmo, sistema viário, uso, etc. Consagramos aquele parque, aquela área verde bem central no desenho. É o Parque do Mangueiral. Foi feita uma mediação da Segeth. Acho que é importante destacar isso. Essa área tinha ficado sobrestada à época do parcelamento porque havia indícios de que lá havia algum interesse ambiental. Verificou-se que, na verdade, como o nome diz, aquele era um mangueiral mesmo. Eram só mangueiras que estavam ali. Não havia nenhuma relevância do ponto de vista ecológico. 

Aí, a empresa então passou a fazer o parcelamento da área. Só que a Associação dos Moradores do Mangueiral exigiu que ali houvesse um parque etc. O governador, ainda à época da campanha, se comprometeu com esse parque. Então, nós mediamos um acordo entre a empresa e os moradores do Mangueiral no sentido de que houvesse parque e, ao mesmo tempo, a empresa pudesse dar andamento ao parcelamento. Então, acho que se chegou a um bom entendimento no final porque os moradores vão ter um parque equipado. Quando vier a outra etapa do Mangueiral, já vai haver uma área consagrada também, contígua ao parque. Vai ser um parque de aproximadamente 80.000m2, daí para mais. Então, chegamos a uma bela conclusão nessa mediação.

Projetos. Todos aqueles instrumentos acima eram normas, leis, decretos, portarias, etc, no sentido de ordenar o uso do solo. 

Agora vou falar um pouquinho a respeito de projetos que foram feitos, realizados de 2015 até agora, 2016.

O projeto de acessibilidade para o Eixo Monumental. Os senhores que passam aqui diariamente podem hoje já constatar as obras de calçadas que estão sendo feitas no Eixo Monumental. 

A requalificação de três pontos do Projeto Orla: o Piscinão do Lago Norte, a Concha Acústica e aquela área do Parque das Garças, a ponte que costumamos chamar de ponte do Gilberto. O Parque das Garças já está em obras. 

O projeto Mobilidade Ativa: a Ciclofaixa, que já foi implantada lá em Águas Claras; o binário da Samdu, que acabou de ser implantado em Taguatinga, Samdu e Comercial. A Segeth fez todo o projeto de qualificação das áreas adjacentes das vias e o próprio desenho dessas vias; o Setor de Embaixadas Norte. 

Pode passar.

Aí, há a questão da acessibilidade. É só uma imagem do Eixo Monumental. 

Dentro do Plano de Obras de 2015, especificamente três projetos foram feitos no âmbito da Segeth, que são a requalificação de três pontos do Projeto Orla. 

Pode passar.

É o Piscinão do Lago Norte. O projeto está pronto. 

Pode passar.

O Calçadão da Ponte das Garças. Já está em obras. E a Concha Acústica, toda aquela área em volta, em torno da Concha Acústica, que também já tem o projeto.

Esse programa Mobilidade Ativa é coordenado pela Secretaria de Mobilidade, mas a Segeth também tem participação intensa nesse projeto. Então, vocês percebam que a Segeth atua articulada com várias secretarias do governo. No caso do projeto Mobilidade Ativa, alguns projetos foram ou estão sendo realizados no âmbito da Segeth. 

Pode passar.

A ideia nesse projeto é que a prioridade seja dada ao pedestre em relação ao carro. Historicamente, a gente vê aquela primeira pirâmide à esquerda, onde o carro tem prioridade em relação aos demais modais de transporte, e o pedestre fica no final da pirâmide. A nossa proposta é tentar inverter um pouco essa pirâmide, no sentido de dar prioridade à mobilidade do pedestre, do ciclista e, depois, do transporte coletivo e deixar o carro realmente só quando não for possível que os outros modais sejam atendidos.

Pode passar.

Aí, então, estão os objetivos do programa: reduzir o uso do automóvel para pequenas distâncias; estimular a mobilidade ativa para deslocamentos em até 15 minutos, ampliando a rede de pedestres e ciclistas; facilitar a utilização dos modais de transporte coletivo, ônibus, metrô, BRTs, etc; melhorar o acesso da população aos principais polos geradores de viagens e comerciais. 

O que o projeto priorizou? Ele priorizou determinadas rotas exatamente da casa da pessoa até os polos geradores de viagens, que são empreendimentos como shoppings, comércios, etc., e até os terminais de transporte coletivo. 
Então, é importante que essa malha se dê nesses pequenos espaços – até quinze minutos de caminhada ou até trinta minutos ou menos, se for de bicicleta – e, com isso, a gente crie uma boa malha acessível, para que a pessoa se sinta estimulada a ir até um terminal de metrô ou de ônibus, caminhando ou de bicicleta, e possa, assim, se deslocar pela cidade por meio desses modais de transporte coletivo em vez de usar o seu automóvel. Então a gente começa por aí e depois vai ampliando naturalmente essas malhas, também para hospitais. Essas rotas acessíveis que vão aparecer aí são rotas de terminais de metrô, e eventualmente de ônibus, até os equipamentos hospitalares. 

Há que requalificar o espaço público em várias ruas do Distrito Federal e melhorar a saúde, porque o programa de mobilidade também tem essa característica. À medida que a pessoa caminha mais e anda mais de bicicleta, melhora a própria condição de saúde. 

A ciclofaixa já implantada na Avenida Araucárias; na Castanheiras ainda não está implantada. 

O binário da Sandu e da Comercial: a imagem da esquerda é como está, e a imagem da direita já é com a proposta de qualificação, inclusive com vegetação no local. 

O Setor de Embaixadas Norte é uma demanda grande que nós temos na Secretaria, não só de organismos internacionais, mas também de algumas instituições, como a Marinha e a Aeronáutica, que estão precisando de área. Fizemos um reparcelamento, isso está no Ibram para licenciamento. Mas brevemente deve passar no Conplan para aprovação. 

Pode passar.

Aqui há detalhes do projeto. 

Pode passar. 

E outros projetos que estão sendo empreendidos, que já foram... No caso, estacionamento. Enfim, são pequenos projetos, e pontuais, em torno de vários núcleos urbanos do Distrito Federal. 

Pode passar.

Agora, em 2016... esses, sim, são alguns que estão ainda em andamento. O Mobilidade Ativa, no entorno das estações de metrô, as rotas acessíveis aos hospitais. Boa parte já está pronta. 

Requalificação no Núcleo Bandeirante... 

Também tem a ver basicamente com rotas acessíveis, ciclovias e... espaço público. A Avenida Central... Se não me engano, há uma imagem aí da Avenida Central do Núcleo Bandeirante, onde a gente está requalificando o espaço público. 

Pode passar. 

Então, no entorno das estações de metrô e nos setores hospitalares, rota em torno de 10 minutos... 

Volta lá...

No slide não está aparecendo muito bem, mas, desde a estação da 113, no Eixinho, a ideia é fazer todo um circuito até aquela área rocha ali, onde é o Setor Hospitalar Sul, para que tenha condição de acessibilidade e mobilidade. 

Pode passar.

Aqui, em vários em núcleos do Distrito Federal, dentro daquela proposta de até quinze minutos de caminhada, temos toda uma rede onde serão feitas essas melhorias de ciclovias e calçadas. 

Pode passar. 

Aí temos uma área específica no Setor Hospitalar. 

Pode passar. 

Todos esses projetos que estão licitados nesses slides já têm orçamento, em torno de 4 milhões. E eles foram agora, na última reunião do Fundurb, aquele fundo sobre o qual eu falei mais cedo, que se utiliza daquelas outorgas onerosas como recurso, para trazer benefício e melhorias para a sociedade... Então, esses 4 milhões para todos esses dez ou onze hospitais já foram aprovados e vão entrar na programação de obras para poder realizar isso aí.

Pode passar.

Aí vemos a Avenida Central do Núcleo Bandeirante. A ideia é criar ciclovias e calçadas generosas, enfim... 

Pode passar.

As vias locais também. E aí, seria, Deputado Rossevelt Vilela, a ideia de uma via compartilhada, exatamente porque, no Núcleo Bandeirante, há o mesmo fenômeno sobre o qual conversamos há pouco, o do avanço em área pública. A gente percebe que todas essas garagens ocupam área pública. Como a ideia é a gente regularizar essa situação, por meio da concessão onerosa, essas vias passam a ser compartilhadas – são vias de caráter local, não têm trânsito pesado. Então a gente pode, ao mesmo tempo – ali aparece o ciclista, o pedestre, o carro, numa velocidade reduzida, naturalmente –, fazer uma via compartilhada, até com a possibilidade de área verde também. 

Pode passar. 

As Avenidas W3 e W2 Sul também num projeto de qualificação. 

Pode passar.

Setor Hospitalar. Pode passar. (Pausa.)

São só imagens ilustrativas: Setor Hoteleiro Sul e Norte. Importante que é a chegada na cidade. (Pausa.)

O projeto Orla Livre, que já tem aqueles três primeiros projetos e agora a ideia é que a gente possa avançar. Pode passar. (Pausa.)

Na Península, a gente já começou a fazer as obras. Isso as obras pararam por conta de uma decisão judicial. Nós estamos aguardando os trâmites. A decisão foi liminar, estamos aguardando a decisão final, para que possamos dar continuidade a essas obras. Pode passar. (Pausa.)

Estamos querendo fazer um concurso. Isso é importante ressaltar: um concurso público internacional para um plano urbanístico de ocupação de toda a orla do Lago. Nós já estamos trabalhando no termo de referência, em que a gente já define, junto com o Ibram, quais as áreas que precisam serem preservadas e quais as áreas que podem ser ocupadas de uma maneira menos intensiva. Estamos elaborando esse termo de referência, para que a gente possa, então, fazer um concurso. Vários escritórios do Brasil e de fora do Brasil vão entrar nesse concurso para propor um plano de ocupação para toda a orla do Lago Paranoá. Este é um objetivo que pretendemos: já neste ano, fazer o lançamento deste concurso. Pode passar (Pausa.)

O Conplan: as ações do Conplan, que é o órgão máximo do sistema de planejamento do Distrito Federal. É um órgão deliberativo, onde vários projetos são aprovados. 

Pode passar . (Pausa.)

Então, nós tivemos, no ano passado, 21 reuniões, entre ordinárias e extraordinárias; várias decisões e várias regularizações importantes, especialmente, nas ARIS, que são as Áreas de Regularização de Interesse Social, e nas Arids também. Ressalta-se o Núcleo do Paranoá. O Paranoá, é uma cidade cuja regularização, no Conplan, a gente conseguiu finalmente aprovar no ano passado. Há algumas áreas de interesse especifico, mas lá, no Arapoã, há o Setor Residencial Marisol, Vicente Pires, gleba I e Gleba III. Eu não sei se isso está no próximo slide. 

Pode passar. (Pausa.)

Aqui são as gleba III e I da Vicente Pires e alguns condomínios do Grande Colorado e do Jardim Botânico. 
Pode passar. (Pausa.). 

O Sol Nascente: o projeto está sendo refeito e reelaborado, porque se percebeu que, para o Sol Nascente, no projeto que foi feito em 2009, a ocupação já não correspondia ao projeto que já tinha sido aprovado. Então, o que a Codhab está fazendo lá, juntamente com a Sinesp e com a Segeth, é refazer, literalmente, reelaborar o projeto do Sol Nascente, para que a gente, minimamente, não tenha que remover casas e pessoas daquele local. A ideia é essa. A ideia é que a gente, tanto quanto possível, possa absorver aquela ocupação resultante do Sol Nascente. Claro, sem prejuízo para a qualidade do espaço urbano, para a correta dimensão das vias, das calçadas, etc. Mas, muitas vezes, alguns pequenos desvios eram possíveis e é isso que estamos contemplando agora, no projeto do Sol Nascente, para que se tenha o mínimo de impacto. 

Alguns outros projetos aprovados no Conplan agora já, em 2016 São projetos de parcelamento. 
Pode passar. (Pausa.)

O Código de Edificações... Nós, então, no ano passado, verificando que havia um problema... Ainda há alguns gargalos no sentido do licenciamento de edificações. Nós verificamos que havia um arsenal, um arcabouço legislativo muito grande e, muitas vezes, contraditório, conflituoso e dando margens a interpretações diversas. 

Nós resolvemos, então, reelaborar, revisar, e refazer, na verdade, um novo Código de Edificações para o Distrito Federal. E recriamos a Comissão Permanente de Monitoramento do Código de Edificações, CPCOE. A CPCOE conta com membros do Governo e também com membros da sociedade civil mais diretamente ligados à questão da edificação. 

E, no âmbito desta Comissão, houve várias reuniões, no ano passado, e conseguimos fazer uma minuta de projeto de lei do Código de Edificações. Essa minuta está pronta, já foi encaminhada à Casa Civil. Mas estamos aguardando avançar um pouco mais na regulamentação dessa lei, no decreto. E isso também está sendo feito no âmbito da CPCOE. 

É importante ressaltar que foram feitas audiências públicas, em vários locais do Distrito Federal, nos Conselhos de Arquitetura, de Engenharia, no Instituto de Arquitetos, no Sinduscon, na Ademi. E uma consulta pública também ficou vários meses, no site da Segeth, para que a população em geral, que tivesse interesse em contribuir com essa minuta, pudesse participar. E assim foi feito. 

Absorvemos várias contribuições e chegamos a essa minuta. E, agora, a CPCOE está dando andamento à regulamentação do Código, com o decreto, que também está sendo discutido no âmbito do CPCOE. 

Aí foram as reuniões, as consultas e as audiências. Pode passar.

Isso também é uma novidade. Nós criamos um conselho, que é esta sopa de letrinhas: CCPPTM – Conselho Consultivo de Preservação e Planejamento Territorial e Metropolitano. É um conselho consultivo – não é deliberativo –, composto em sua maioria pela sociedade civil. Tem 64 membros, sendo aproximadamente dois terços da sociedade civil. Várias entidades estão representadas nesse conselho. Doze membros são, digamos, autorepresentados; são pessoas que têm notório saber na área do urbanismo e fazem parte desse conselho. 

É nesse conselho que nós estamos não só apresentando algumas ações da Secretaria para discussão – as reuniões são sempre feitas com pautas específicas e direcionadas –, mas também a partir de onde foi criada uma comissão, um grupo que emergiu não só do CCPPTM, mas também do Conplan. Esse grupo, juntamente com os técnicos da Segeth, está discutindo a Luos e o PPCUB. Então, essas duas leis já estão sendo discutidas, com ampla participação da sociedade civil. 

Pode passar.

Sobre o Siturb. Esse Nós Urbanos é um site, uma plataforma que a Segeth pretende implantar – ainda não implantou, mas pretende consolidar nesse ano, já começou a trabalhar nesse sentido. 

A plataforma do Siturb, de que vou falar em seguida, será usada com a ideia de que haja uma interação também com a sociedade civil, mostrando os projetos estratégicos da Secretaria, do ponto de vista da gestão do território e do urbanismo, e permitindo que as pessoas não só tenham a informação transparente, mas também possam interagir com a Secretaria, trazendo sugestões, comentários, etc. A gente pretende colocá-lo no ar ainda esse ano. 

O Siturb – Sistema de Informações Territoriais e Urbanas do DF, é um instrumento fantástico de planejamento. Eu sugiro que todos os presentes visitem o site do Siturb. É um sistema de informações, como o nome já diz, georeferenciadas. Isso está sendo cotidiana e diuturnamente alimentado e abastecido. Há informações sobre os lotes, as características dos lotes. Você clica num determinado lote, e tem: habite-se, as normas vigentes, destinação, faixas de domínio de rodovia, áreas de preservação. Enfim, é um instrumento que tem uma ampla gama de parcelamentos registrados, ou seja, projetos que ainda não... 

Há várias camadas de informação, e você pode ligar e desligar essas camadas. A base é exatamente a imagem do território do Distrito Federal, e você liga e desliga várias camadas, com vários níveis de informação sobre tudo o que acontece na ocupação do território. É um instrumento bastante interessante. Está disponível a quem tiver interesse, basta acessar o endereço.

Quanto ao Sisduc, ele trata especificamente das normas urbanísticas, do sistema de documentação urbanística. Também pode ser acessado pelo site da Segeth. Se você tiver interesse na norma, por exemplo, do seu lote, especificamente, ou de qualquer endereço, desde que haja norma, vai aparecer lá. Tem todo o caminho, tem o tutorial também de como consultar as normas específicas para cada lote. 

Isso tudo está dentro do site da Segeth. Entrou no site da Segeth, já vai aparecer: código de obras, Sisduc, Conplan, etc. Vão aparecer vários quadradinhos, é só clicar para ter acesso.

A questão da regularização de templos. Há em torno de 1.200 projetos em tramitação, e a vários deles a gente já deu consequência. Estava tudo, de certa forma, parado e desorganizado. Nós começamos a dar andamento a essas regularizações, já empreendemos algumas ações de vistorias – isso está sendo feito em parceria com a Terracap –, para que aqueles que tenham possibilidade mais fácil de regularização já possam ter a sua escritura.

Não sei se algumas já foram entregues. Não sei se já houve alguma escritura. Já? Faltou esse número ali.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Ontem houve uma discussão sobre isso.

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Elas estão saindo pela Terracap, mas alguns templos que já têm sua escritura.

A CAP – pena que os dados não estão muito fáceis de serem lidos –, assim que assumimos a gestão, criamos a Central de Aprovação de Projetos por conta de duas ações importantes: a revisão do Código de Edificações e a criação da Central de Aprovação de Projetos, porque verificamos que havia dificuldades de entendimento das administrações regionais na interpretação das leis e na aprovação. Então, uma determinada administração aprovava o projeto de uma forma; outra, de outra. 

Isso estava trazendo uma série de inseguranças jurídicas, e achamos que era importante e estamos cada vez mais convictos de que foi uma decisão acertada a criação da Central de Aprovação de Projetos, no sentido de tentar ordenar procedimentos – isso aí vem com a consequência do Código de Edificações – no âmbito da aprovação de projetos.

A CAP, então, já tem alguns dados. Ela recentemente foi reaparelhada. Ainda sofremos com falta de pessoal, mas agora, no final de março, houve um reforço de pessoal para análise. Estes são os dados: em torno de metros quadrados, quantos já foram aprovados pela CAP.

É importante dizer que não se sabia muito bem como e para onde crescia a cidade. Com a centralização, a gente tem condição de saber quantos projetos foram aprovados, por exemplo, em Samambaia, no Recanto das Emas, enfim, nos núcleos de Brasília. Essa informação ficava dispersa e só foi possível podermos organizá-la na medida em que centralizamos. É um importante instrumento também de planejamento urbano você saber como e com que características cada núcleo urbano está crescendo e tende a crescer.

Pode passar. Estes são dados que vão ficar disponíveis para os senhores.

Pode passar. A 6ª Conferência das Cidades. Essa conferência foi instituída no âmbito do Estatuto das Cidades. Isso é organizado pelo Ministério das Cidades. No âmbito do Distrito Federal, temos que fazer o que se chama de conferências preparatórias e já estamos nos organizando para isso.

O próximo slide mostra um fluxograma dessas conferências preparatórias. A nossa tem que acontecer até março de 2017. Também já tem um grupo que saiu daquele conselho – o CCPPTN –, um grupo da sociedade civil que vai ajudar na organização dessa conferência.

O Habita Brasília vou deixar para o Jorge falar um pouco mais – ele vai falar da Codhab. Apenas para dar as linhas gerais desse programa, esse programa – o Deputado Roosevelt Vilela e todos os aqui presentes estão convidados – vai ser lançado pelo Governador no dia 25 de junho, vai ser num sábado, provavelmente, na Ceilândia. Os convites formais chegarão para todos. Mas a ideia desse programa é diversificar o atendimento de provimento habitacional que, basicamente, até hoje, é feito pelo Minha Casa Minha Vida e, no âmbito do Distrito Federal, pelo programa Morar Bem, que nós demos continuidade. É um programa importante, mas que está sendo feito com base nesse modelo. E a ideia do programa Habita Brasília é diversificar esse modelo para tentar mitigar o déficit habitacional, que é composto pela precariedade de habitação, pela coabitação, o ônus excessivo de aluguel, e buscar maneiras alternativas de dar consequência a esse provimento habitacional.

Pode passar.

Ele tem basicamente essa matriz. Ele trata de três eixos que ele visa atender, que são a questão do provimento habitacional propriamente dito, a questão da regularização fundiária e o combate à grilagem. Então, com o programa nós visamos atender a esses três objetivos com cinco linhas de ações: a produção habitacional dentro do programa Minha Casa Minha Vida; o Morar Bem; a venda de lotes urbanizados, que seriam lotes individuais ou eventualmente casas sobrepostas – nós estamos estudando algumas modelagens de ofertas desses lotes urbanizados –; o incentivo à produção para que o mercado imobiliário possa ter algum desconto na Terracap caso eles comprovem que estão ofertando imóveis para habitação. Exatamente. Exatamente.

Então, na medida em que eles comprovem que estão, dentro daquele empreendimento que estão fazendo, ofertando habitações para interesse social, eles poderiam ter um crédito junto à Terracap. Pode ser um crédito ou um desconto depois no parcelamento do imóvel, para que eles possam atender também as habitações de interesse social.

A assistência técnica, que é um programa fantástico que a Codhab já está fazendo, já está empreendendo, e que perpassa todas essas outras ações.

E o serviço de locação social. A ideia é que tenhamos um parque locatício. Nós estamos estudando essa modelagem também. Mas que tenha empreendimentos voltados à locação e não necessariamente à venda ou à propriedade do imóvel. Nós já percebemos, por meio de pesquisas, que há dentro desse público alvo um grande contingente que poderia ser absorvido pela locação social, e a gente também está estudando essas modelagens. Então seriam basicamente essas cinco ações.

Pode passar.

Aí vemos alguns modelos de possíveis urbanizações, quarteirões tanto com casas individuais como com habitações coletivas e comércio – uso misto, comércio no térreo. É isso.

Agradeço pela oportunidade. Agora o Jorge vai falar um pouquinho mais sobre a Codhab, especialmente sobre essa última linha aí, que é o Habita Brasília.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Antes de eu passar a palavra ao Sr. Jorge Gutierrez, quero parabenizar o Secretário Adjunto, Luiz Otávio, pela apresentação – foi bastante esclarecedora. Demonstrou a força de trabalho, a capacidade de trabalho da Secretária. Leve nosso agradecimento ao Secretário Thiago.

Mas, antes, o Fábio, secretário da Comissão de Assuntos Fundiários, representando a Deputada Telma Rufino, quer fazer uma pergunta.

Eu quero pedir licença para me ausentar rapidinho.

Com a palavra o Sr. Fábio.

SR. FÁBIO FUZEIRA – Bom dia, Sr. Secretário, Sr. Servidor da Codhab. Eu venho representando a Deputada Telma Rufino, que pede desculpas pela ausência. S.Exa. se encontra em outro evento, atrasou-se muito, da mesma forma que o Deputado Delmasso. 

Na verdade, S.Exa., na fala, pediria algumas informações complementares.

Em abril de 2015, nós fizemos, com o Secretário Thiago, aqui, nesta mesma sala, por iniciativa da CAF, uma reunião sobre metas, metas da Segeth. Abril é um mês muito verde em relação à posse, que foi em janeiro. Não houve cobrança nenhuma. 

No final de 2015, nós mandamos mais de doze ou traze requerimentos cobrando informações técnicas e prazos. Os requerimentos foram todos respondidos. Mas eu tenho um relatório, vou encaminhá-lo aos senhores por ofício – a Deputada não está aqui, se aqui S.Exa. estivesse, encaminharia pessoalmente. Uma observação que a Deputada tem é que, em março de 2016, nós mandamos um ofício pela CAF – assinado pela Presidente, Deputada Telma Rufino – justamente para reiterar a necessidade da presença da Segeth aqui para esclarecimentos técnicos. Não seria uma reunião de prestação de contas, trataria de assuntos específicos que nós consideramos como, vamos dizer, a substância da CAF para esses dois anos de mandato de S.Exa., para continuar nessa parceria com o governo de Brasília. O ofício de março não foi respondido, e já trazia esses questionamentos. Então...

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Você tem esse número, Fábio?

SR. FÁBIO FUZEIRA – Eu tenho sim. Eu vou mandar, por ofício, a cópia e essas perguntas que a gente faz aqui. 

Então, o questionamento, Sr. Secretário, é o conteúdo da resposta técnica, que às vezes não atendeu à expectativa dos técnicos do gabinete da CAF. E o mais importante deles, ainda que estimativo, são os prazos, porque cabe à Câmara Legislativa o acompanhamento. Então, por exemplo, o de LUOS e PPCUB é amanhã, é março, é junho. Agora o senhor informa o final do ano. Então, mesmo que sejam prazos estimativos, a gente tem que ter esse horizonte de visualização, até para poder discordar das prioridades das prioridades que a Segeth está dando – ou concordar com elas –, porque o gabinete e a CAF recebem as demandas de todas as qualidades – umas consistentes; outras não –, mas a gente precisa visualizar esse horizonte de governo, de Estado. 

Então, eu observo aqui... O senhor trouxe aqui muito mais. Realmente a Secretaria está lhe dando uma tarefa ciclópica, sem dinheiro e com pessoal reduzidíssimo. Não há questionamento sobre a capacidade técnica. Infelizmente as pernas estão curtas. Então, coisas que a gente considera relevante e que não foram respondidas algumas vezes de forma técnica adequada, de conteúdo técnico e de comprometimento com o prazo – estimativo, mas um prazo. Por exemplo, em todos esses doze requerimentos que nós fizemos, não recebemos um prazo. O que é o prazo? É elaboração da proposta – estimativa –; controle social, que são as consultas – as audiências –; apresentação na Câmara Legislativa. É uma forma de todos os Deputados acompanharem. Por exemplo, número um: Lei de Uso e Ocupação de Solo. É um produto semiacabado que veio de um governo anterior. Qual a postura da Segeth? Reaproveita? Começa tudo de novo? Entendeu? Então... a gente fica... continua com essas dúvidas que vêm lá de 2015. O PPCUB. Nós aqui, pela Comissão, em 2014, ficamos internados aqui, 40 dias, tratando do PPCUB, que tinha 200 pontos polêmicos, mas, no final, tinha 15. Então, é um produto, em tese, quase acabado. Perfeição não existe, Secretário. 

A gente sabe que são dois defeitos que os arquitetos têm: de querer detalhar até o último parafuso e, depois, de achar que o trabalho dele é perfeito. Nós, arquitetos, temos esses dois defeitos. Então, a gente avalia o PPCUB como “quase pronto”. Luos talvez precisasse de mais algum chão. 

Era um grupo de trabalho que tinha dois arquitetos do Iphan; tinha o Instituto Histórico; tinha o Professor Beni, da UnB; tinha o Presidente do IAB, que hoje é o Secretário Tiago de Andrade; tinha outros representantes da sociedade civil e foi intensamente debatido. Vi que vocês participaram da Portaria nº 166, que é uma grande revolução aqui, para nós, da cidade. 

A Segeth, no PDOT, na revisão, Deputado... O senhor perguntou se PDOT pode ser revisado. A qualquer momento! Se houver um erro material ou se houver um interesse público relevante... Mas, pela Lei Orgânica, a cada 5 anos, ele pode ser e, a cada 10 anos, ele deve ser. Como 2019 está muito longe, nós queríamos ver esse horizonte de atualização. 

A resposta da Secretaria foi que aguardava o ZEE. Mas, na verdade, o ZEE antecede o PDOT, mesmo o PDOT de 2007. Era um documento que não existia e o PDOT veio. Nós, em 2012, fizemos uma audiência pública de diagnóstico dos ZEE. 

Então, já havia um trabalho consistente da Maria Sílvia e a Secretaria de Meio Ambiente respondeu, num cronograma estimativo, que essa proposta chegaria em junho. Nós já estamos em junho, não chegou. Atrapalha a Segeth? Sim. Mas, vejo a Segeth como coordenadora do ZEE. 

Nós precisamos de uma resposta desse seu cronograma e dessas interferências. É um processo linear. Vai lhe atrapalhar? Sim. Mas, a gente precisa visualizar essa barra. É estimativa. 

Quanto à proposta legislativa das regularizações do muros e guaritas, nós fizemos, pela CAF, por iniciativa da Deputada Telma Rufino, uma audiência pública, em dezembro de 2015, e não houve resposta formal. Haverá essa proposta legislativa que regulariza muros e guaritas? Ela vai estar compreendida dentro de outra proposta? Dos parcelamentos fechados, não é?! Dos projetos de diretrizes urbanísticas especiais, já há uma consolidação do STF, mas é uma área muito grande da cidade que continua descoberta, continua irregular. Então, se não há proposta legislativa, com certeza, há uma justificativa técnica e a gente não recebeu, entendeu, Secretário? Nem para tudo é “sim”. Mas, se há um “não”, nós precisamos receber essa resposta. 

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Isso foi enviado em abril. 

SR. FÁBIO FUZEIRA – Em março. Os requerimentos de formação são quase todos de novembro e dezembro de 2015. Mas, em março, nós pedimos esse retorno da Secretaria. 

A proposta legislativa da operação urbana consorciada que vai revitalizar o Centro de Ceilândia e o Centro de Taguatinga. Nós fizemos, em abril de 2015, uma audiência pública. O Secretário Thiago propôs, em 45 dias, retornar com um cronograma estimativo, mas isso não aconteceu. 

A gente sabe que os grupos de trabalho são muitos e são poucas pessoas, mas a gente ainda assim precisa – não que o Governo vá priorizar um ou outro – mas a gente precisa visualizar o desempenho dessa ação no intuito, na meta da Comissão de Fiscalização e Transparência, a que o Deputado Roosevelt Vilela está aqui representando. 

O desafeto e afeto em áreas públicas, que alteram a destinação de áreas públicas comerciais na QS11. Esse é um projeto que, em outubro de 2014, estava pronto, com audiência pública feita e ata publicada. Aí, parou. A Codhab mandou para a Segeth, a Segeth devolveu para a Codhab. Então, a gente não tem uma posição formal. Eu ouvi dizer que ele voltou, para a Codhab, a fim de fazer um levantamento, visando um um possível enquadramento nos Zeis. 

Será que isso impede o projeto de tramitar? Um projeto qualificativamente pronto? É uma resposta que a gente teve de forma genérica também. 

A atualização do Código de Obras é um objeto que acompanho pessoalmente, há muito tempo. Eu acho que é o problema do arquiteto. Ele, para mim, já está no ponto. Falta o decreto. O nosso receio é isso se alongar porque a cidade carece. A CAP existe, mas só será eficiente com o novo Código de Obras.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Fábio, vou pedir para você acelerar, porque ainda tem o Jorge para falar. 

SR. FÁBIO FUZEIRA – O PDL do Gama, que tem uma ADIn semelhante ao PDL de Águas Claras e Taguatinga, cuja proposta também ainda não chegou. 

O projeto das poligonais feito pela Codeplan, em parceria com a Segeth, está pronto. Já fizemos várias reuniões na Comissão e ele está pronto. Há um embate jurídico sobre quem tem que fazer a audiência pública: se Codeplan ou se a Segeth. Então, é um projeto acabado. 

Quanto à conclusão dos Planos de Ocupação dos Quiosques e Traillers, eu sei que é uma responsabilidade das Administrações Regionais, mas o gestor é a Segeth. Quem aprova é a Segeth. O senhor deu duas notícias boas de planos. Por exemplo, o Deputado Roosevelt Vilela pode, com certeza, acompanhar o desempenho e a barra de cronograma do Núcleo Bandeirante e Park Way, e S.Exa. pode colaborar, como todos os outros Deputados. 

A proposta legislativa que define o Plano Diretor do Parque da Cidade. Esse era um (inaudível) que tramitou na Casa e, depois, sumiu. Eu acho que ele é, de certa forma, interdependente do PPCUB, mas ele pode existir antes do PPCUB. É um espaço mal explorado hoje na cidade. 

O Código de Posturas está pronto. A questão das antenas, as ETRs, também estava pronta. A Casa fez um substitutivo muito bom, mas ele não retornou. 

A Deputada pede desculpas por não estar presente. Nós vamos formalizar isso, em outro ofício, e encaminharemos para a Secretaria.

O senhor não precisa dar nenhuma resposta imediata – para não atrapalhar o andamento; o senhor me desculpe. A gente pode até se falar posteriormente.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO – Eu agradeço, Fábio, e peço realmente que encaminhe isso.

Eu acho que vale a pena falar rapidamente sobre algumas coisinhas. Como você mesmo já apontou, a gente tem uma tarefa imensa, hercúlea, para realizar, com um corpo técnico, embora muito qualificado, reduzido. Então, nós não temos braços mesmo para tocar todas essas questões, a tempo e a hora.

Sobre alguns prazos acho difícil falar, porque não totalmente dependem de nós. Embora possamos eventualmente dar uma estimativa, corremos o risco de que essa estimativa não se cumpra, por algum prazo que não depende de nós, e sobre o qual não temos ingerência.

Quanto à Luos e ao PPCUB. O ZEE deve ficar pronto agora, realmente – se não em junho, agora em julho; ele já está no fim. O pessoal da Segeth está trabalhando intensamente nisso – pelo menos dois servidores estão destacados dedicadamente ao ZEE, para que se termine dentro do prazo. A ideia é que, no segundo semestre, a Luos e o PPCUB venham até aqui à Câmara. 

Na Luos, como você falou, existem ainda algumas questões a serem sanadas, especialmente por conta do Lei do Polo Gerador de Viagens e por conta de nós termos expurgado, do Código de Edificações, a questão das vagas em garagens. Isso vai ser absorvido, de alguma forma, pela Luos. 

Aí também precisamos fazer esse ajuste fino de como essas questões entram na lei. A princípio, não haverá inovações, com o arcabouço que já existe. A ideia é manter a mesma metodologia já existente, o mesmo arcabouço, o mesmo trabalho, dando continuidade a partir do que já foi desenvolvido. 

O PPCUB, a mesma coisa. Você já falou que houve essa comissão. Sem dúvida, os pontos polêmicos ficaram restritos a duas dezenas, talvez. E a metodologia que está sendo utilizada, junto com a participação desses conselhos, especialmente do conselho consultivo, mas também do Conplan, começa por aí: começa exatamente a abordar os pontos polêmicos para tentar dirimir ou chegar a uma síntese em relação a essas questões, já que, do ponto de vista do Plano de Preservação, isso é mais consensual – quer dizer, eu acho que isso está bem consolidado –, e a trabalhar a partir desses pontos polêmicos. O prazo para que essas duas leis cheguem à Câmara é 2016. Não dá para dizer se é junho ou julho ou 31 de agosto, por exemplo. 

Enfim, é claro que, a partir do ofício que você vai mandar, a gente vai poder dar informações mais detalhadas.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Fábio, obrigado pelas colocações. Meus parabéns à Comissão de Assuntos Sociais. Você aqui a representando demonstrou a capacidade técnica da Comissão. Isto é importante: esta Casa trabalhar as demandas da cidade de forma técnica. 

Leve o nosso abraço à Deputada Telma Rufino. Estamos à disposição.

Tem a palavra o Sr. Jorge Gutierrez – já aproveitando para agradecer a sua presença. Fique à vontade.

SR. JORGE GUTIERREZ – Ok, Deputado. Muito obrigado pela oportunidade. Agradeço à Casa. Acho muito importante que esta Comissão se aproxime desses assuntos, da maneira como tem sido feito.

Eu vou tentar comentar, em relação ao trabalho, esse retrospecto dos últimos quinze meses, em aproximadamente vinte minutos, de maneira rápida, atento ao prazo que está sendo colocado para que todos nós falemos desses assuntos.

Ali está sendo colocada a estrutura, basicamente, dos diretores: eu sou o Diretor Imobiliário; Júnia Salomão, na Codhab, é a Diretora de Produção; o Diretor de Regularização é o Júnior Ferreira; o Financeiro é o Eloy Corazza; e o Administrativo, Carlos Nogueira. 

Deputado, eu vou passar de maneira bastante rápida as informações. Todas elas estão bastante disponibilizadas no site. O portal da Codhab foi totalmente modificado para que essas questões de relacionamento, sobre o assunto habitação, estejam bem claras.

Quando nós assumimos, no começo de 2015, nós observamos, nos primeiros 45 dias, que a quantidade de ofícios que chegava à Codhab, da Defensoria Pública e do Ministério Público, era exorbitante. Todos traziam, ou a sua maioria, reclamações dizendo que faltava transparência, visibilidade. As pessoas se queixavam de que eram deficientes e não tinham um tratamento específico; queixavam-se de que havia idosos nessa situação, que já estavam inscritos no programa há sete ou oito anos, sem atenção aos seus casos. Então, nas reuniões que nós tivemos com o Ministério Público, nós perguntávamos: como podemos resolver isso? Firmamos um TAC, que está no nosso site, e eu e o Presidente Gilson temos uma multa se não entregarmos as soluções totais de transparência que batem muito com esta Comissão. 

Mas observamos que inicialmente precisaríamos trabalhar em três frentes claríssimas: a primeira delas é atacar a transparência completa do programa; a segunda é melhorar o atendimento; e a terceira, agilidade. De imediato, nós começamos a atacar a questão da transparência. O que nós observamos? No Distrito Federal, na gestão anterior, a gente tinha a possibilidade da manifestação de interesse da pessoa. A pessoa escolhia Vargem da Bênção, ela ia para a Codhab e poderia tentar optar pelo seu imóvel. O que a gente observava é que muitas vezes esse imóvel não saía do papel. O Parque da Bênção parou e nós tínhamos 24 mil pessoas que optaram pelo Parque da Bênção. 

Então, nas conversas com o Ministério Público, surgiu a situação de nós unificarmos as nossas listas e darmos ampla publicidade para elas. Hoje, no portal da Codhab, você encontra as listas unificadas de acordo com os critérios do programa. Encabeçam a lista as pessoas com mais tempo de Brasília, maior número de dependentes, deficientes na família, todas essas questões estão claras com relação à pontuação e fizeram com que nós tivéssemos listas publicizadas e claras. Esse ato foi muito interessante porque a população passou a acompanhar e fiscalizar. Na medida em que nós temos divulgadas as faixas um, dois, três e quatro de renda e também passamos a publicizar a questão em relação às unidades contempladas, como Mangueiral, Parque do Riacho, Paranoá Parque, tivemos uma participação muito efetiva da população nos informando: olha, vocês contemplaram uma pessoa agora no Paranoá que já tem um imóvel no Sol Nascente. Então, nós passamos a ter uma relação muito intensa com a população de Brasília do ponto de vista habitacional.

Então houve uma reformulação completa nessa questão e também uma atenção muito grande prevista no TAC em vários itens. No TAC está previsto, Deputado Roosevelt Vilela, que, se por acaso uma pessoa estava na posição 1.000 e passou para a posição 1.005, tenho que explicar por que aquilo aconteceu. Aquilo está publicizado. Temos backups diários que são acompanhados pelo Ministério Público para que tenhamos total transparência do programa. O site da Codhab traz de sete a oito atualizações semanais, que falam de todos os serviços prestados, porque muitas vezes as pessoas falam que a pessoa simples não acessa o site. Mas a CBN acessa, a Rádio Nacional acessa, a Globo acessa, e eles botam no ouvido da pessoa: vai ter uma chamada, está tendo uma oportunidade de cursos pela Codhab na parte de trabalho técnico social. 

Então, toda essa reformulação da comunicação foi feita e o site tem inúmeras informações. Aquilo que escapar à minha apresentação aqui vocês terão ampla possibilidade de enxergar no site, que houve esse cuidado. 

O TAC foi completado em dezembro. Em cima dessa conclusão da primeira etapa, nos saímos para uma segunda etapa muito bacana. 

O que o Ministério Público nos cobra, Deputado, é que o portal da Codhab... Não é porque as pessoas são simples que elas não podem escolher o seu lugar. Na medida em que nós unificamos as listas, ele pede que as pessoas tenham possibilidade, durante quatro anos – já que elas não manifestam mais interesse – de escolher. Elas podem negar durante quatro anos até achar um imóvel próximo da sua casa, mas a sequência é uma só. A fila é uma só. Então a gente eliminou aquela questão de múltiplas possibilidades que dificultavam, às vezes, o acompanhamento do programa. 

É muito interessante citar como Brasília está se destacando nesse sentido, porque em São Paulo, Deputado, o que se faz no momento em que vai contemplar um programa habitacional? Isso é uma realidade, porque a gente participa de outros fóruns de metrópoles. Ele tem um milhão e meio na base. Anualmente ele faz uma atualização cadastral de 10% que se apresentam para essa atualização cadastral. Aí, quando tem entrega de unidades, ele faz um sorteio. Isso dificulta demais o acompanhamento dos órgãos de controle, botam uma nuvem em cima do assunto.

Então Brasília tem sido citada pelo Ministério das Cidades, pelo atual Ministério, como modelo para que seja seguido, porque, se a pessoa está na posição 4.500 da faixa 1 individual, ela tem como acompanhar, porque ela está vendo os anteriores dela serem indicados. Então ela já tem mais ou menos... E com o Habita Brasília eu tenho certeza de que a gente vai avançar fortemente nessa entrega. Então a primeira reformulação completa foi essa questão da transparência. 

Pode passar, por favor. Essa questão também diz muito respeito a esta Casa. Existiam os 20% de vulnerabilidade, que são previstos em lei. A gente observa pelo histórico que isso vinha muito pela decisão do gestor, do diretor. Hoje os percentuais de aplicação, todos os nomes, tanto os de pessoas com deficiência, que são os 10%, dos 20%, nós temos 10% para pessoas com deficiência, 5% para pessoas idosas e 5% para pessoas com vulnerabilidade em caso de interesse do Estado, isso tudo está publicizado e também facilita o acompanhamento. 

Então é muito bacana. Eu acabei de sair do Centro de Convenções, onde estamos entregando 932 unidades habitacionais, e o número de pessoas idosas nos emociona, porque é o resultado de um trabalho. Existiam muitas queixas dizendo: “Tem pessoas com 19 anos recebendo imóvel aqui, com carro na frente”. A gente percebe nitidamente que elas não estão no interesse do trabalho realizado pela Codhab. 

Então isso tudo, o trabalho preventivo em relação à questão dos deficientes, principalmente, está nos ajudando a evitar que pessoas com deficiência recebam uma unidade no terceiro andar de um prédio. A diferenciação de pessoas que têm necessidade, por uma questão motora, pessoas que têm necessidade por uma questão de um filho que tem problema mental e às vezes tem que ser direcionado para uma casa. Então, nós temos tido um trabalho de inteligência muito forte em relação a esse tema.

Pode passar. 

A parte de regularização eu vou falar um pouquinho mais para frente, e também vou falar na parte de transparência.

Pode seguir. 

Nós estamos com um trabalho forte de recadastramento das entidades, que se encerra agora no mês de junho. O objetivo... As entidades são efetivamente parceiras nas questões em relação aos problemas habitacionais. A gente sabe que sempre há uma ou outra denúncia, mas isso é um caso que a Polícia tem que continuar investigando. 

Essas pessoas simples são muito alvo, pela vontade de terem a sua residência, de participarem de programas, e às vezes por má gestão de acompanhamento de serviços públicos. Mas a gente tem procurado... Nesse recadastramento, a gente está tomando o cuidado de pedir todas as certidões, de publicar a foto da pessoa que está efetivamente à frente daquela entidade, para que a gente tenha não só boas discussões em relação aos temas habitacionais, mas também um acompanhamento completo da população em relação ao assunto.

Pode passar.

Nós também trabalhamos... Eu falei um pouquinho de transparência e vou falar um pouquinho de atendimento. Esse é o cenário que a gente tinha. Eu gosto de comentar esse assunto, porque os serviços públicos... Como é que a gente observava? Eu acompanhei essas filas durante os primeiros dois meses, eu andava nelas. A gente observa, Deputado, que, de cada dez pessoas que estavam ali, oito não precisavam estar. Elas não tinham a informação. Então, era muito comum a pessoa levar o filho ao Hospital de Base e dizer: “Vou ali na Codhab ver o que está acontecendo, se tem alguma informação”. Então, nós percebemos... Eu tive – pode passar – reuniões, logo no começo de janeiro e fevereiro, com a equipe junto ao 156. E nós observamos que o 156 atendia oito horas por dia, cinco dias por semana. E as informações que os atendentes do 156 passavam normalmente é “vai lá na Codhab resolver”. Então, mais uma vez a gente contribuía com o fluxo de pessoas na porta, e esse fluxo de pessoas na porta muitas vezes facilita a ação de pessoas que querem se aproveitar para facilitar... –“ah, eu tenho acesso, eu consigo ajudar você”. Então, nós tínhamos que atacar isso de imediato. E o que foi feito? Ali não dá para visualizar, mas é só para mostrar. Nós reformulamos toda a árvore de atendimento. Nós fizemos... Hoje a pessoa, da mesma forma que nos outros serviços que nós acessamos, a pessoa, pelo CPF dela, tem a informação do status dela. E ela pode ligar 24 horas por dia, sete dias por semana. Então, se ela está chegando sábado, às 5 horas da manhã, e ela resolve pegar o telefone, ela vai ser atendida. Nós saímos de uma quantidade de mil atendimentos para quase quinze mil atendimentos mensais. E esse trabalho segue em contínua evolução, porque nós temos um desafio ainda (ininteligível). Nós mexemos não só nele, como também nas questões de ouvidoria. 
Hoje – pode passar – nós mapeamos todos os atendimentos, nós estudamos... Isso é só para vocês terem uma ideia do fluxo de áreas. As informações são tabuladas. Por que determinadas questões estão vindo aqui? Será que há alguma falha de informação no 156? Será que a gente pode resolver isso na fonte? Então, nós passamos a atender, de maneira agendada, a todo o público. Exatamente por passarmos para todas as pessoas as informações que são referentes ao caso dela, nós passamos a ter a possibilidade de, em uma ligação ativa ou em um receptivo, dizer: olha, a Codhab precisa falar com você, porque você tem uma questão de atualização de dependentes que está pendente.

Pode passar.

Então, só um número geral, a gente fechou 2015 com 89.383 atendimentos. Isso é muito interessante. Aí são atendimentos presenciais feitos, fora aproximadamente 60 mil atendimentos eletrônicos que têm sido feitos constantemente. Sessenta mil foram só de 2016. São números complementares que se somam. Mas isso tudo é um trabalho de organização de atendimento, de levar para o serviço público aquela visão exatamente de prestação de serviços à altura da necessidade da população. 

Pode passar.

Nessa questão da ouvidoria – só complementarmente –, na medida em que a gente colocou para a população todas essas filas, só no ano 2015, Deputado, nós recebemos 652 denúncias, porque a população está fiscalizando. Então, a população nos informa, fala das questões. É tão interessante esse trabalho, que até a questão... Uma pessoa, hoje, que está dentro do Paranoá Park – que é um traficante e que mora no 302 da quadra tal: o contrato prevê que a pessoa não pode vender, ceder ou alugar, inclusive mudar a destinação. Um traficante está comercializando. Ele mudou a destinação. A gente está atuando de imediato na retomada desse imóvel. Então, essas questões todas, com a população ao lado, têm sido bastante engrandecedoras para o trabalho. A população tem que participar, e ela tem se sentido parceira nesse sentido pelas informações que têm chegado a ela. 

Pode passar.

Isso eu já comentei. São casos de ouvidora: números. 

Pode passar.

Esse é outro tema muito importante. A Codhab – exatamente preocupada pela questão da entrega do imóvel, normalmente pressionada para a questão da agilidade – não tinha uma estrutura voltada à retomada de imóveis. A gente entende que você contempla às vezes errado. A pessoa te engana, porque ela tem uma renda superior, porque ela tem um imóvel, porque ela ocultou um matrimônio, uma situação. Então, hoje a gente tem, dentro da Codhab, um núcleo especializado totalmente voltado para a questão da fiscalização. Esse assunto é muito interessante. Nós estamos tirando da comunidade aquela percepção de que ninguém fiscaliza. Eu, pessoalmente, acompanho essas ações, pela minha diretoria. Nós estivemos no Paranoá Park em março deste ano e observamos que, em imóveis não entregues, há invasão. É uma preocupação que temos que ter juntos. Temos que entregar rápido. A gente não pode deixar pendente. 

Lá, no Paranoá Parque, verificamos na última vez, dos 550 apartamentos, identificamos 14 unidades invadidas, fora as questões de aluguel, cessão e tudo o mais. Como fizemos agora, na semana retrasada, no Parque do Riacho, que está totalmente entregue. Ali você já não tem mais a questão da invasão, porque a pessoa está em casa. Aí você vai encontrar as outras questões, que são: cessão, aluguel, venda, a que temos dado um tratamento muito forte. 

Pode passar. (Pausa)

Isso aí é só um gráfico que está no site. Só para vocês acompanharem, esse relatório sai decenalmente. É um item do Ministério Público a que temos que prestar conta. O Ministério Público tem pedido o seguinte: você tem que retomar e jogar na fila, já botar o próximo para ocupar aquela unidade.

Nós saímos - só para vocês terem uma ideia desde a formação desse núcleo -, de aproximadamente 35 casas de retomada para 385 casas de retomada. Essas ações estão diferenciadas, por empreendimentos, e estão bastante ativas.

Outra coisa também importante para comentar é esse trabalho conjunto com a Codhab e outros órgãos, como a Câmara Legislativa. 

Às vezes, você vai fazer essa vistoria na casa, e a pessoa aparece ali porque recebeu a informação de que ia ter uma vistoria. Nós estamos fazendo o cruzamento de informações com a CEB, por exemplo. Acabei de receber um relatório da CEB, essa semana, que mostra unidades habitacionais com consumo zero. Então, a energia foi ligada em outubro e está zero. Eu não tenho nem que visitar uma pessoa dessa. Eu já tenho que retomar esse imóvel, porque, se ela não carregou um celular, ela não está morando lá. 

A gente está saindo de um patamar de relação com a comunidade, em que a gente tinha um distanciamento, para uma situação em que a gente está trabalhando junto e usando a inteligência necessária para poder reverter essas questões. 

O objetivo é fiscalizar e dar aos programas a moralidade necessária para que a gente tenha a credibilidade dos serviços públicos no Distrito Federal.

Pode passar. (Pausa.)

Avançando também nessa questão, isso é só um detalhe. 

Quando a gente fala em georreferenciamento, normalmente, a gente vai marcar a localização daquela pessoa pelo endereço que ela nos passou. A gente está passando agora, até o mês de julho, a ter a localização pelo aplicativo de celular. 

Eu que participo de reuniões no Varjão, em Planaltina, que vou a todos os lugares, em reuniões com a comunidade, observo que todos eles já usam o WhatsApp. O MTST e a FNL, todos eles se falam por WhatsApp. Então, a Codhab está disponibilizando um aplicativo que, no momento em que a pessoa baixá-lo, vai possibilitar que ela poste uma foto de uma unidade que está com defeito, que ela poste uma situação de regularização, de uma necessidade de infraestrutura que não está legal. Mas a gente vai ver onde ela efetivamente está dormindo. Esse é o ponto interessante. A gente sabe que há muitas pessoas participando de programas aqui, no DF, que deram endereço de pessoas daqui, mas moram fora de Brasília. Tudo isso vai no esforço de a gente trabalhar nossa base. 

Outro ponto também importante na questão e que atinge muito as pessoas que procuram a Câmara Legislativa é que o Governo federal está sem dinheiro, assim como o Governo estadual e o Governo do Distrito Federal também. 

Nós estamos fazendo uma pré-análise da nossa base toda, com relação a restrições de Serasa, porque, se a gente vai precisar vender, a partir de agora, cada vez mais, o restritivo financeiro, o apontamento, ele é um impedidor e, às vezes, a pessoa passa perto do momento de realizar o seu sonho, mas tem o subsídio. Às vezes, um apartamento de 120 mil, de acordo com a renda de 45 mil, ele não vai poder pegar, porque ele tem uma dívida de 3 mil reais, de uma invasão que ele fez lá atrás e que não conseguiu pagar.

Esse trabalho de qualificação da nossa base, ele vai ser muito importante para a gente tomar decisões mais certas, talvez, até partir para ações de reeducação financeira mostrando, para a pessoa, que ela precisará trabalhar junto com o Governo.

Eu tive uma informação, semana passada, no Fórum de Goiânia, que é interessante e bastante útil para todos vocês. Minha Casa, Minha Vida, o FAR, onde você recebe de 80 mil reais, a pessoa recebe 70 mil de subsídio, portanto, ela vai pagar 10 mil, em 10 anos: 10%, ele estará com 25% de inadimplência, Deputado. Isso significa que a pessoa vai pagar30 reais, 40reais de parcela e, de cada quatro, um está pagando. Então, todos esses assuntos, a gente está estudando do ponto de vista de como reagir, no DF, com atenção a esses detalhes.

Outro ponto muito importante que também está sendo praticado – isso está no site – é que sempre, Deputado, que a gente tem uma aplicação de recurso federal, por meio de agentes financeiros, para questões habitacionais ou para questões relativas à infraestrutura, um percentual daquele valor, será destinado a trabalhos técnicos sociais.

O que são os trabalhos técnicos sociais? Eu acabei de vir do Centro de Convenções, onde a gente estava conversando, com 928 famílias, que vão morar no Paranoá Parque. Esse é um trabalho técnico social. É um momento em que nós conversamos e informamos que eles passarão a ter conta de luz, conta de telefone, relação com a comunidade e limite de barulho. 

A gente faz todo um trabalho de ambientação e recepção. Isso é um trabalho técnico social chamado Micro, que não era percebido no Distrito Federal. Ele está sendo feito e ele é sucedido pelo trabalho técnico social macro.

Basicamente, se a gente observar as obras de infraestrutura no Sol Nascente: aquelas pessoas vão passar a ter asfalto, muitas delas terão conta de luz e água, porque está chegando a casa delas e elas precisam saber lidar com isso.

Existem quatro eixos de trabalho técnico social. O primeiro é a gestão de condomínio, que visa mostrar para aquelas pessoas o que é viver em comunidade, treinar os síndicos daquelas unidades nas questões de trato financeiro e administrativo das comunidades, da sua unidade, do seu prédio e da sua quadra.

O segundo eixo é o da questão ambiental e sanitário. Muito importante para as pessoas que estão em localidades mais isoladas, bem como a participação delas na coleta ajudando o Governo nessas questões. Nós damos cursos, em relação a isso, e nós temos um recurso para utilizar e trabalhar nessa questão.

O terceiro é a questão da geração de trabalho e renda. Muitas pessoas, como eu comentei, recebem esses imóveis, nesses empreendimentos, mas as pessoas são muito desorganizadas e muito simples na questão do trato do trabalho.

Então, damos curso de pedreiro, padeiro, mestre de obras, pintura, violão, fotografia. Inúmeros cursos estão sendo praticados, hoje, em Brasília, no Paranoá Parque, no Sol Nascente e em outros lugares onde temos trabalhos técnicos sociais. Visam, exatamente nesse eixo, fortalecer a comunidade em relação a sua capacidade profissional e ao seu crescimento.

O último eixo, que eu acho tão importante quanto e que também está ligado bastante ao trabalho da comissão, é o de mobilização, de formação de liderança. Comento sempre, nos eventos a que vou – a gente vai falar um pouquinho e rapidamente sobre assistência técnica; a minha apresentação não vai tão longe –, que a assistência técnica, nos postos que a Codhab tem hoje, tem sido valiosíssima na questão de se desenvolver a liderança. As pessoas começam a participar porque veem as pessoas dos órgãos lá dentro, trabalhando, pintando casas – no Se Essa Rua Fosse Minha e em outras mais que a gente tem. 

Esse detalhe da formação de liderança no Distrito Federal é um ponto no qual acho que temos uma oportunidade muito grande. Como governo, não temos recursos, mas temos um tesouro muito grande, que é a população que está assistindo às coisas e que pode nos ajudar.

Quanto a esse trabalho técnico social, quero deixar um registro importante: você entra no site da Codhab, em Produtos e Serviços, e você vai encontrar os contratos, as fotos, os programas, os cronogramas de atividade e os relatórios que são feitos junto à Caixa Econômica. Todos esses contratos que estão lá – isso é um fato, Deputado – são de 2008, 2009. Os contratos estão lá e as ações, nós as implementamos no ano passado e neste ano.

Muitos deles estavam parados. São recursos públicos que foram destinados e que não estavam sendo utilizados da maneira certa. É um trabalho, mais uma vez eu falo, que tem sido acompanhado pelo Ministério Público. A gente tem recursos que foram destinados para essas campanhas técnicas e sociais. Cabia à Codhab simplesmente aprovar o trabalho na Caixa Econômica e implementá-lo, porque o dinheiro vem – a gente presta serviço, e, em seguida, a gente é ressarcido em relação ao valor.

Só para se ter uma ideia, já são 47 mil famílias abrangidas por esse trabalho técnico e social, que é muito, muito interessante. Essas ações urbanas que foram comentadas também estão no portal. 

Hoje, a Codhab – o Luiz Otávio já comentou – está com dez postos de assistência técnica. Estamos no Buritizinho, na Estrutural, na Fercal, na QNR, no Porto Rico, no Pôr do Sol, no Sol Nascente, no Crixás. É muito interessante esse trabalho. Como o próprio Luiz Otávio comentou, e o senhor perguntou em relação ao Sol Nascente, o Presidente Gilson Paranhos observa que, muitas vezes, a decisão é tomada de forma errada na ponta porque ela é tomada dentro do escritório, sem um domínio maior da ponta.

Então, a Codhab se aproximou efetivamente dessas localidades que comentamos aqui. O trabalho de assistência técnica, como foi colocado ontem por uma pessoa da CBN, é como se fosse o SUS da arquitetura. Se a pessoa mora ali e ela tem um parente que ficou deficiente, ela precisa de uma porta maior, ela precisa de um banheiro maior. Então, ela procura o posto de assistência técnica, onde há arquitetos, que passam todas as instruções em relação ao tipo de adequação que ela precisa fazer. A depender do trabalho em melhorias habitacionais e em outras frentes que o Presidente e o Thiago têm buscado junto ao Ministério das Cidades, nós temos recursos para ajudar.

Então, é a participação. Quando você chega a esses postos, você tem um mapa. Até na questão da invasão, nós observamos que a pessoa vai lá perguntar: “Eu posso comprar aqui”? Não. Não pode, não, porque o trabalho de acompanhamento está sendo feito, de maneira próxima, e você vai ter aí uma perda do valor investido.

Pode passar.

Quando nós procuramos, no começo do ano passado, nós recebemos uma crítica muito forte em relação à questão dos concursos públicos, por parte dos órgãos de controle. Era comum que se fizessem os editais já com responsabilidade de projeto e obra pela entidade ou empresa vencedora.

Então, a Codhab tem realizado os concursos públicos, os quais estão voltados para os equipamentos públicos, a parte de ensino infantil, ensino fundamental, e para todas as localidades.

Nós observamos, no Brasil todo – isso é uma coisa clássica; eu acompanho o Minha Casa, Minha Vida em outras localidades –, que essa parceria do governo federal com o governo estadual normalmente sai na aprovação de uma verba para a construção das unidades, e aí se precisa de uma terra do município de um tamanho que comporte muitas unidades.

O que observamos em seguida? Esse acordo é feito e aí há a necessidade de o governo municipal ou estadual levar aquela infraestrutura para aquele local, o que é extremamente caro.

Então, nós temos o Paranoá Parque, que é um empreendimento maravilhoso, mas ainda é bastante necessitado em relação à educação, à parte de segurança e outras coisas mais.

Essa parte tem sido tratada de maneira muito séria, e está em discussão com as outras pastas do Governo para que tomemos as atitudes corretas, dentro dos prazos ainda mais do que urgentes.

Pode passar.

Eu vou falar rapidamente de entregas – uma prestação de contas. Eu citei ali, só para referência de vocês, os últimos quatro anos, antes do governo atual, quantas unidades efetivamente tinham sido entregues: 10.901 unidades.

Pode passar.

Aí tem o detalhamento desse ano, desses últimos quinze meses. Nós já entregamos 9.207 unidades. Tem havido um rigor muito grande com relação à entrega. Agora recentemente, nós estávamos com uma pressão no Paranoá Parque muito forte, porque as unidades estavam prontas, a população querendo, e todos os órgãos estavam trabalhando de maneira muito efetiva. 

Às vezes, por um detalhe, por exemplo, como no Paranoá Parque, em que o corrimão não ia até o último degrau da escada: o habite-se não sai! Nós precisamos que a construtora corrija de imediato isso
Então, temos trabalhado também nessa comunicação para que a população entenda que temos de cumprir todas as questões para que a unidade seja entregue com segurança. A gente tem contato com os síndicos constantemente. Às vezes, no Paranoá Parque, a gente tem queixa de que o esgoto volta ao 1º andar. Então, são questões de projeto e aprovação que a gente está cada vez acompanhando mais de perto, tentando evitar que esses desgastes ocorram e levem a população a esse número de reclamações desagradáveis.

Pode passar. 

A parte de escrituras, também, está narrada a quantidade, escrituras emitidas por doação, emitidas por mutuários nos efetivos anos. Está relacionado. São 13.146 fichas de inscrição encaminhadas aos cartórios das 17 regiões. Essas escrituras todas foram emitidas em 2015, foram 11.559 escrituras.

Pode passar.

São outros projetos importantes que estão sendo trabalhados para a questão das escrituras, na parte de regularização, que são as pontas de quadra do Recanto das Emas, as pontas de quadra de Taguatinga e a compatibilização de endereços. 

Nós temos feito um trabalho, Deputado, que eu acho que tem de ser fortalecido pela Câmara. Quando você olha o Recanto das Emas e chama o administrador de lá para conversar, ele vai citar a Quadra 406, que é uma ponta, como o único problema de invasão que ele tem lá. E nós temos um edital do Recanto das Emas que está em fase final de conclusão pelo Ministério das Cidades, até com recursos retidos. Então, a gente está procurando solucionar a questão de organização da mesma forma como os postos de assistência técnica vêm organizando o Distrito Federal, de fora para dentro. A gente tem olhado para as regionais de uma maneira... São invasões que já estão... Nessa da Quadra 406, as pessoas foram seladas em 2012, 2013, elas já estão lá há muito tempo.

Como que nós conseguimos resolver o problema para que o Recanto das Emas não tenha mais problema de invasão e ao mesmo tempo tenha a regularização? Então, esse trabalho tem sido feito em parceria com as diversas áreas da Codhab. 

Aí citam mais alguma coisa, os endereçamentos atuais do Sol Nascente e outros.

Outro ponto muito importante, porque fala da parte da... A Codhab hoje atua com 50% do quadro que tinha em 2014. Estamos com um quadro bastante reduzido, trabalhando nas frentes apresentadas aí. 

Antigamente, na época da Shis, o agente financeiro era a Shis, ela captava e emprestava. Nós observamos que, na época em que isso era realizado – estou falando especificamente de uma questão financeira, para entendimento de todos –, para que aquelas prestações lá, nos anos de 1990, 2000, não fossem atualizadas, o governo disponibilizava um crédito para que não houvesse atualização daquele valor. Isso ficava disponibilizado na Caixa, no Banco do Brasil. “Não reajusta a prestação da pessoa não. Eu lhe dou um crédito no valor dessa prestação”. 

O trabalho que a área financeira fez com a Caixa, através de um detalhamento completo dos contratos, mostrou que a gente tinha recursos demais dentro da Caixa Econômica que podiam ser cruzados com pagamentos que a gente faz até hoje. Então, só em 2015, no FCVS, que é um fundo de compensação, a gente economizou quase oito milhões. Na verdade o número está exato ali: em 2015, oito milhões, trezentos e noventa e cinco. Isso foi resultado – olhem lá embaixo –, renegociação do contrato com a Caixa, redução da dívida fundada em 2014 de cento e oitenta e dois milhões para cento e setenta e três milhões. Essa foi a economia. Então é um trabalho que está em continuidade, mas mostra também a importância de uma relação com a análise dos valores envolvidos entre os agentes participantes. 

Pode passar.

Essa economia já foi colocada. 

Pode passar.

Eu já concluo aqui. Basicamente o que nós temos apresentado, colocado... Eu trabalhei, Deputado, quase oito anos com cidades inteligentes. Eu tenho comentado muito, nos locais a que eu vou, o seguinte. A gente sempre fala em cidades inteligentes – trabalhei com isso, participei de fóruns mundiais e tudo –, mas eu tenho observado aqui, em Brasília, com a participação de vocês, que... Outro dia eu troquei a frase e falei: “Não existe cidade inteligente. Inteligente é cuidar da nossa cidade.” Eu acho que essa questão da assistência técnica, da mobilização social, do desenvolvimento de lideranças, de novas lideranças, de catalogar essas novas lideranças, elas podem colocar a gente à frente disso, do cuidado. 

Outro dia teve uma reportagem no metrô da 212. Filmaram o banheiro de lá fechado e falaram: “Este banheiro está fechado. Perguntamos ao Metrô, o Metrô não soube falar, perguntamos à Codhab, perguntamos ao DFTrans, ninguém soube falar.” Aí acharam o porteiro, que falou assim: “Eu deixo fechado porque, se eu abrir esse negócio, me roubam a pia”. 
Então é nesse sentido que a gente entende que há um trabalho de reeducação muito importante para que a gente consiga fazer. Quem sabe – eu falo também lá –, ter um Sol Nascente inteligente com a participação da comunidade em todos os aspectos, ter um Paranoá Parque... São comunidades simples que precisam. Observamos nitidamente que eles não participam mais porque nós não contamos com eles. Então esse incentivo, você observar, você colocá-lo como destaque, acho que esse trabalho que nós todos temos feito juntos deve surtir resultado. E é preciso que seja assim, está bom? 

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTAD ROOSEVELT VILELA) – Obrigado, Jorge Gutierrez. 

Eu queria dizer que eu estou muito impressionado com a apresentação. 

Conheço o Tiago, conheço o Gilson Paranhos, já era de se esperar essa capacidade de trabalho, esse avanço. É uma secretaria, bem como uma companhia, que tem um papel fundamental no contexto do Distrito Federal. Brasília, Distrito Federal, que foi criado com uma expectativa de ter 500 mil habitantes – é isso mesmo, não é? –, hoje está próximo de 3 milhões de habitantes. Então, se nós não tratarmos o ordenamento territorial de forma inteligente, nós vamos enfrentar – aliás, já estamos enfrentando – problemas de grandes metrópoles, como Belo Horizonte, São Paulo, na questão do trânsito. 
O Secretário Adjunto falou sobre o trato das águas pluvias. São Paulo tem enchentes todos os anos. Brasília já vem começando a enfrentar algumas situações nesse sentido nas tesourinhas, etc. Se a gente não enfrentar isso de forma direta, a gente vai ser acometido, num futuro muito próximo, de incômodos dessa natureza, que ceifam vidas. 

Então, vocês estão de parabéns. Eu entendo que gestão é muito complicado. A gestão é feita para impor regras, para decidir. E muitas vezes são decisões antipáticas e impopulares, mas com responsabilidade. O conjunto da sociedade vai entender que isso é para o bem de todos. Sem querer criticar e reprimir as formas de governo que antecederam à atual, mas causaram um crescimento desenfreado no Distrito Federal. E hoje tentar consertar isso, já de forma instalada, é muito mais difícil. A gente vê a questão do Sol Nascente, do Pôr do Sol. São populações de grande relevância para a sociedade do Distrito Federal. Mas, hoje, trazer isso para uma regularidade – lidar com os espaços públicos, com os equipamentos públicos... É muito mais traumático você fazer a desocupação. 
Eu até cito um exemplo. Eu visitei, com o Secretário de Mobilidade, Marcos Dantas, que tem feito um trabalho fantástico no Sol Nascente – acho que foi o Trecho 2... o Trecho 3, não me recordo bem... No planejamento, o projeto, Sr. Secretário, prevê um terminal no meio do Sol Nascente. Aí, o servidor da empresa que opera lá – acho que é a São José, salvo engano – disse: “Olha, gente, com o terminal colocado dessa forma aqui, o ônibus vai sair, eu vou ter que descer no final do bairro e depois subir. Dentro do ponto de vista de logística, não fica legal”. Aí ele levou a gente lá e falou: “Olha o que tem aqui, um monte de residência. 
Então você vai ter que tirar essas pessoas daqui para colocar esse terminal”. E ele fez a sugestão de colocar esse terminal em outro setor. Nós encaminhamos, junto com a Secretaria de Mobilidade – aliás, eu deixei para o Secretário a incumbência de encaminhar à Segeth essa sugestão de mudança do terminal. Eu vi uma abertura muito grande nesse sentido, que é retratada nas falas em que vocês falaram desse trabalho em conjunto com a comunidade, de forma bem democrática, sem ser o grande comandante das ideias e das soluções. Isso tem que ser compartilhado mutuamente, e o tempo todo com a população. 

Então, eu parabenizo o Secretário Adjunto, Luiz Otávio, pela apresentação, bem como o Diretor Imobiliário Jorge Gutierrez. Leve o meu agradecimento, o meu respeito ao Secretário Tiago, ao Presidente Gilson Paranhos também. Tive a oportunidade de estar com eles em algumas reuniões discutindo problemas da comunidade, e já tive uma boa impressão. 
Eu tenho certeza de que a comunidade, a população do Distrito Federal tem percebido esse trabalho, e a gente vê um perfil técnico que a Secretaria tem. Não fez parte dessa gestão, mas infelizmente nós tivemos casos, nas redes de meios de comunicação, em que gestores anteriores dessa pasta tiveram condução coercitiva para prestar esclarecimentos com relação a essas listas que a gestão de V.Exa. tem feito de forma muito publicitária. Isso traz uma clareza, traz uma transparência e uma tranquilidade para as pessoas que almejam a habitação. 

A questão da habitação é milenar. Lá atrás, ou quando o homem passou a se estabelecer no território, depois da revolução agrícola, quando ele passou a dominar a técnica do plantio, ele começou a se instalar. E, naquele momento, ele tinha uma caverna lá, e aquilo era muito importante. Então, isto tem uma importância muito grande, a posse, o sentimento de ter uma habitação. Eu participei da entrega de algumas habitações no Riacho Fundo, e a gente vê a emoção das pessoas, a satisfação de ter um cantinho. E vocês estão proporcionando isso. Meus parabéns. Levem meus parabéns também ao Governador Rodrigo Rollemberg. 

Nós, sem nos afastarmos do nosso papel de fiscalizar, temos que nos curvar diante do trabalho bem feito, do trabalho feito com responsabilidade. Eu agradeço a todos os assessores de Parlamentar que estão presentes. O Fábio demonstrou um grande conhecimento – obrigado pela participação. 

Agradeço às nossas amigas da comissão de fiscalização e transparência. O meu agradecimento também aos Parlamentares que fazem parte da comissão, mas que não puderam estar presentes hoje. Há várias tarefas na Casa que ocorrem de forma simultânea, e cada um vai resolvendo. 

Agradeço aos servidores da Secretaria, bem como os da Codhab; aos outros assessores. Leve o nosso abraço ao Fábio. 

Boa tarde a todos. Que vocês tenham um belo almoço. 

Nós nos adiantamos um pouco, mas foi de grande relevância.

Os senhores desejam fazer mais alguma colocação?

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Só quero agradecer, mais uma vez, pela oportunidade de vir aqui, prestar esses esclarecimentos.

Obrigado pelas palavras, Deputado Roosevelt Vilela.

Quero agradecer a intervenção do Fábio. Nós vamos levar todas essas questões lá e vamos responder oportunamente. 

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Claro, claro. Sem dúvida. Você está cumprindo o seu papel. 

(Intervenção fora do microfone.)

SR. LUIZ OTÁVIO ALVES RODRIGUES – Claro. Podem acionar, sem dúvida, sem dúvida. Nós contamos, realmente, com essa parceria. 

Já temos buscado essa parceria também, no âmbito do Governo, em várias ações que foram feitas, em conjunto com outras instâncias de governo, órgãos e entidades, e também com a sociedade civil.
É uma convicção nossa que as coisas tendem a caminhar bem quando a gente ouve o principal interessado, que é a sociedade.

Então, basicamente, quero agradecer pela assistência e pela paciência de todos que estiveram aqui, até este momento. Obrigado. 

SR. JORGE GUTIERREZ – Também só quero agradecer pela condução dos trabalhos aqui na Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Deputado, eu gostaria de complementar dizendo que nós temos hoje, lá, dentro da Codhab, pessoas que trabalham com essas comissões e com os gabinetes. Então, às vezes, V.Exa. tem um assessor e quer entender como acessar e como responder. Normalmente, os senhores são procurados por pessoas que têm dúvidas ligadas à habitação. Então, esse núcleo faz um trabalho de instrução, de como responder perguntas que já estão respondidas no nosso portal. Isso está disponibilizado para a Casa, para qualquer gabinete. Temos atendido já, mas é bom que isso seja público. Qualquer pessoa, qualquer gabinete que queira ter seus assessores, com mais informações, em relação à habitação, pode fazer o treinamento. Ele é gratuito e dura por volta de 4 horas. A pessoa fica completamente habilitada para prestar qualquer informação. Está bom?

PRESIDENTE (DEPUTADO ROOSEVELT VILELA) – Muito obrigado.

Eu tinha algumas perguntas, mas a grande maioria eu fiz no decorrer da apresentação. Vou encaminhar, por escrito, mas não é nada de relevante. É só para deixar o relatório bem subsidiado. 

Se as assessorias dos Parlamentares tiverem alguma dúvida, encaminhem para a Comissão, que a Comissão faz o encaminhamento para a Secretaria. 

Obrigado a todos e um bom dia.

Agradecendo às autoridades e aos demais convidados que honraram a Câmara Legislativa do Distrito Federal com suas presenças, declaro encerrada esta audiência pública.

(Levanta-se a audiência pública às 13h28min.)
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